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1. INTRODUÇÃO     

O presente documento constitue o relatório final do projecto Laps and Raps  Este relatório reúne o trabalho empreendido durante os dois anos do projecto criando assim uma síntese que permite um acesso fácil ao trabalho e resultados do mesmo. O relatório foi produzido sob a forma de um documento “online” e,  como tal contém ligações a uma vasta gama de documentos e relatórios produzidos pelo projecto bem como os que estão no domínio público. O objectivo é permitir aos utilizadores um acesso fácil à informação de que podem necessitar.

1.1. Metas e Objectivos do Projecto

O objectivo global do projecto Laps and Raps era desenvolver um enquadramento e uma metodologia para a criação de Planos de Acção Local (Pals) ou Planos de Acção Regional (Pars) para a Inclusão Social que permitissem uma integração mais eficaz de abordagens sectoriais com uma conurbação mais alargada ou estratégias a nível regional e nacional. 

A necessidade de este tipo de ligação reflecte-se no facto de que, a despeito da centralidade da questão da exclusão social em termos de políticas, o papel das cidades, vilas e regiões no desenvolvimento de Planos Nacionais para a Inclusão Social (PNAs) tem sido ad hoc e algo marginal.

Com vista a atingir essa meta global, o projecto tinha os objectivos específicos seguintes:

· organizar e realizar quatro workshops transnacionais de análise pelos pares e desenvolvimento.. O primeiro workshop concentrou-se no desenvolvimento de um projecto de enquadramento comum, metodologia e análise do que estava a ser empreendido a nível local. Os três workshops seguintes aplicaram essa metodologia e focalizaram-se num dos seis temas das políticas chave dos PNAs. Os workshops de análise pelos pares têm de ser considerados como um processo em marcha e cumulativo. A meta global era de apoiar o desenvolvimento de um enquadramento comum e metodologia para o desenvolvimento dos PALs/PARs. 

· estabelecer com cada parceiro a nível local um Grupo de Desenvolvimento Local (GDL). Cada GDL teria uma representação transversal e procuraria, na medida do possível, ligações com o responsável de departamento/unidade para o desenvolvimento de PNAs. Cada workshop reuniu uma delegação de 3 participantes do Grupo de Desenvolvimento Local que cada parceiro criou no início deste projecto. 
· desenvolver um fórum online de intercâmbio de boas práticas e desenvolvimento, que no seu conjunto deu acesso aos recursos, estudos de caso, ligações com especialistas e responsáveis das políticas dos planos para os planos de desenvolvimento local, regional e nacional. O intercâmbio online de boas práticas focalizou--se nas áreas prioritárias das políticas escolhidas pelos parceiros do projecto. Sendo a meta, reunir a experiência na parceria e para além dela, com vista a criar um recurso online que pode ser útil na disseminação das boas práticas e dos resultados do projecto.

· ajudar os parceiros a desenvolver/melhorar os planos a nível local ou regional para a inclusão social.

1.2. Parceiros do Projecto

A parceria reuniu um misto diversificado de organismos locais, autoridades locais e ONGs de 7 Estados Membros da UE que estavam todos envolvidos em trabalho a nível local, regional e nacional, relativo à luta contra a exclusão social bem como a trabalhar a um nível europeu alargado. Todos os parceiros tinham ligações estreitas com outras agências e organizações a trabalhar nesse tema. 
O projecto foi coordenado pela Cidade de Veneza (Itália) com o apoio científico e técnico do QeC ERAN.  A lista completa dos parceiros do projecto é a seguinte:
1. Cidade de Veneza (Itália),

2. QeC-ERAN (Bélgica),

3. Associação para o Desenvolvimento de Atenas-Oeste (Grécia),

4. Fundação G. Brodolini (Itália)

5. Comune de Crotone (Itália)

6. Instituto da Segurança Social (Portugal)

7. Javni Zavod Socio (Eslovénia)

8. Comune di Roma – Departamento XIV – desenvolvimento local, formação e políticas de emprego (Itália)

9. Municipalidade de Tessalónica (Grécia)

10. Ministério do Trabalho  e Assuntos Sociais (República Checa) 

11. Junta de Comunidades de Castilla-La Mancha – Departamento de Trabalho e Emprego – Direcção Geral do Trabalho e Imigração (Espanha).

1.3. Contexto Político

No seguimento da introdução dos Artigos 136 e 137 do Tratado de Amesterdão respeitantes ao combate contra a exclusão social, entre as disposições da política social, o Conselho Europeu de Lisboa em Março de 2000 reconheceu que a extensão da pobreza e da exclusão social era inaceitável. Construir uma União Europeia mais inclusiva, era assim considerado um elemento essencial para atingir em 10 anos a meta estratégica da União de crescimento económico sustentado, mais e melhores empregos e maior coesão social. O Conselho de Lisboa concordou com a adopção de um Método de Coordenação Aberto com vista a provocar um impacto decisivo na erradicação da pobreza e da exclusão social até 2010.

Planos Nacionais de  Acção para a inclusão social
Os Planos Nacionais de Acção (PNAincl) contra a pobreza e a exclusão social são uma componente fundamental do método aberto de coordenação tal como enunciado nas conclusões do Conselho Europeu de Lisboa. 

Foi pedido aos Estados Membros que concebessem os seus próprios Planos Nacionais de Acção sobre a Inclusão Social. Estes deviam oferecer uma oportunidade para avaliar os pontos fortes e fracos dos principais instrumentos de políticas já implementados na óptica de objectivos comuns e seguidamente concentrar-se na maneira em que as políticas e acções dos Estados Membros, a níveis nacional, regional ou local seriam reforçadas para responder ao objectivo de impacto decisivo na erradicação da pobreza e da exclusão social definido em Lisboa.

Assim, embora tendo globalmente em conta as situações nacionais e o enquadramento político existente, os Planos Nacionais de Acção deviam identificar quais as mudanças específicas e concretas ou novos elementos propostos para as políticas ou programas existentes ou que novas iniciativas estavam previstas para responder a problemas e pontos fracos identificados. 

Os Planos Nacionais sobre a Inclusão Social - National Action Plans on Social Inclusion cobrem um período de dois anos – os primeiros planos foram adoptados pelos Estados Membros em Junho de 2001. Uma segunda ronda de planos foi apresentada em 2003. Uma terceira ronda de PNas foi apresentada para o período 2006-2008.A Esta terceira ronda de planos constituiu os primeiros PNAs “racionalizados” abrangendo a Protecção Social, Inclusão Social, Saúde e cuidados de saúde continuados bem como as pensões. 
Após o alargamento, dez  novos Estados Membros submeteram os seus primeiros Planos Nacionais de Acção para a Inclusão em Julho de 2004. Nesses planos, cada novo estado membro analisou a sua situação em relação à pobreza e à exclusão social, apresentou a estratégia, objectivos e metas que tinha estabelecido para o período de dois anos, de meados de 2004 até meados de 2006 e identificou acções específicas que se propunha implementar para os atingir.

Avaliação dos Planos Nacionais de Acção para a Inclusão social (PNAs/inclusão)
A Comissão Europeia levou a cabo uma avaliação dos Planos Nacionais de Acção para a inclusão social (PNAs/inclusão) apresentados por todos os Estados Membros em Julho de 2003 e que foi formalmente adoptada como o Relatório Conjunto sobre a Inclusão Social em Março de 2004. 

No seu Relatório Conjunto sobre a Protecção Social e Inclusão Social- Joint Report on Social Protection and Social Inclusion - a Comissão Europeia identificou seis questões prioritárias para o combate à pobreza e exclusão social, tal como expresso nas abordagens políticas adoptadas pelos Estados Membros.

As seis questões políticas prioritárias identificadas para os PNAs são: 

· Promoção  do investimento em medidas activas ajustadas ao mercado de trabalho para responder às necessidades daqueles que têm as maiores dificuldades de acesso ao emprego; 

· Garantia que os esquemas de protecção social são adequados e acessíveis a todos e que fornecem incitações ao trabalho eficazes, destinadas aos que têm capacidade para trabalhar; 

· Maior acesso dos mais vulneráveis e dos que estão em maior risco de exclusão a uma habitação decente, uma saúde de qualidade e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida; 

· Implementação de um esforço concertado para prevenir o abandono escolar precoce e promover uma transição suave da escola para o trabalho; 

· Focalização na eliminação da pobreza e da exclusão social entre as crianças; 
· Impulsionar a redução da pobreza e da exclusão social dos imigrantes e minorias étnicas.

2. Actividades empreendidas no âmbito do projecto

Esta secção oferece uma breve descrição das acções empreendidas durante a duração completa do projecto (período relatado: 01/09/05 a 30/08/07).

2.1. Reuniões do Grupo de Pilotagem

Cada parceiro conta com um representante no Grupo de Pilotagem que é responsável pelo desenvolvimento e implementação de um plano de acção estabelecido para atingir os objectivos do projecto bem como efectuar uma monitorização regular de progresso em relação aos objectivos e resultados anunciados. O grupo de pilotagem do projecto reune-se numa base regular. Durante o projecto, o Grupo de Pilotagem reuniu-se 5 vezes, a primeira das quais, no início do projecto e a partir daí de seis em seis meses durante 2 dias (coincidindo com os Workshops de Intercâmbio de Análise pelos Pares.). Queira consultar o nosso website para ter acesso aos documentos pertinentes das reuniões (Agenda, Acções Decididas, etc.).

A data e locais das Reuniões do Grupo de Pilotagem foram os seguintes:

· Reunião de lançamento: Bruxelas,  7-8 de Novembro de 2005

· SGM 2: Praga, 8 de Fevereiro de 2006

· SGM 3: Roma, 3-6  de Maio de 2006 
· SGM 4: Lisboa,15-18 de Novembro de 2006
· SGM 5: Veneza, 20-21 de Abril de 2007
2.2. Workshops de Intercâmbio de Análise pelos Pares

Um dos principais objectivos do projecto Laps and Raps foi de desenvolver e realizar cinco workshops transnacionais de análise pelos pares e de desenvolvimento. Cada workshop reuniu uma delegação de 3 participantes do Grupo de Desenvolvimento Local que cada parceiro tinha estabelecido no início do projecto. Esses GDLs são transversais, e ligam-se aos actores regionais, nacionais e locais assegurando o envolvimento dos participantes que devem apresentar uma experiência directa no processo de intercâmbio.

Os workshops de análise pelos pares devem ser considerados como um processo em marcha e cumulativo. O objectivo global é apoiar o desenvolvimento de um enquadramento comum e metodologia para o desenvolvimento do LAPs /RAPs. 

Primeiro workshop de Intercâmbio de análise pelos pares , Praga 8-11de Fevereiro 06

O Primeiro Workshop de Intercâmbio da Análise pelo Pares teve lugar em Praga de 8 a 11 de Fevereiro de 2006 e focalizou-se no desenvolvimento de um conceito de enquadramento comum e metodologia e intercâmbio de experiência em relação ao planeamento de acções a nível local e regional. A metodologia utilizada para desenvolver o enquadramento comum compunha-se de três elementos:

· Um documento de peritos que apresentou um conceito de um enquadramento comum para o desenvolvimento do LAPs/RAPs

· Contribuições dos parceiros em termos de estudos de casos 

· Identificação das questões /problemas que necessitam de ser tratados
Ver a secção 3 do relatório intercalar para o enquadramento comum e os estudos de casos apresentados.
Segundo Workshop de Intercâmbio de Análise pelos Pares, Roma 3-6 de Maio 06

O Segundo Workshop de Intercâmbio de Análise pelo Pares teve lugar em Roma, de 3 a 6 de Maio de 06 e contou com mais de 50 participantes que estavam directamente envolvidos nos Grupos de Desenvolvimento Local do LAPs and RAPs. O workshop teve por tema “a integração de grupos vulneráveis no mercado de trabalho.” 

O formato workshop incluiu uma combinação de apresentações, análise pelos pares e pequenos exercícios de grupo. O workshop começou com uma apresentação doa antecedentes da estratégia de inclusão social da UE e do papel do projecto. Foram igualmente feitas apresentações por peritos independentes, pela Comissão e organismos de investigação sobre as melhores práticas para o desenvolvimento de estratégias de integração dos grupos vulneráveis no mercado do trabalho, a prioridade temática que estava no cerne do workshop. 

Vários participantes fizeram apresentações formais sobre estratégias prosseguidas nas suas cidades ou pelas suas parcerias e sessões mais intensivas em pequenos grupos permitiram aos participantes discutir de modo mais aprofundado a evolução do enquadramento comum do LAPs and RAPs e afinar os objectivos para suas estratégias locais e regionais. Houve um grande intercâmbio de experiências e pontos de vista durante o workshop com particular ênfase na aprendizagem mútua.

Como contribuição à base factual, o report - relatório do workshop de Roma contém avaliações pertinentes e relata debates do workshop sobre a identificação das boas práticas existentes  no desenvolvimento e implementação de projectos cuja a meta é a integração no mercado do trabalho dos grupos mais vulneráveis.

Para ter acesso ao relatório do workshop e aos estudos de caso apresentados no decorrer do mesmo, queira consultar o nosso website . Ver também, mais à frente, a secção 3 do presente relatório. 
Terceiro Workshop de Intercâmbio de Análise pelos Pares, Lisboa 15-18 de Novembro de 06

O terceiro Workshop de Intercâmbio de Análise pelos Pares teve lugar em Lisboa de 15 a 18 de Novembro de 06 com mais de 50 participantes que estavam directamente envolvidos nos Grupos de Desenvolvimento Local do projecto LAPs and RAPs. Focalizou-se na “integração dos imigrantes”, e explorou as acções e os indicadores ligados a este tema que podiam ser utilmente incluídos no enquadramento dos Planos de Acção Local (PALs) e Planos de Acção Regional (PARs) para a Inclusão Social.

O programa do workshop ofereceu uma visão global do contexto da política europeia para a integração dos imigrantes e minorias étnicas, seguindo-se estudos de casos específicos de boas práticas de integração dos imigrantes, migrantes e minorias étnicas. Os debates que tiveram lugar durante o evento concentraram-se também na questão dos indicadores e no modo de medir o progresso efectuado a nível da realização dos objectivos locais e regionais nesta área.

Os resultados do workshop encontram-se num relatório - report - ad hoc que pode ser descarregado no nosso website.
Quarto Workshop de Análise pelos Pares, Veneza 20-21 de Abril de 07

O Quarto Workshop de Intercâmbio de Análise pelos Pares do projecto Laps and Raps teve lugar em Veneza com o subtema Crianças, Jovens e Inclusão Social. 
Depois de uma introdução de ordem geral sobre o Enquadramento e a Metodologia para o Planeamento de Acção Local e Regional bem como sobre o tema do workshop, foi apresentada uma nova metodologia para identificar as áreas chaves, níveis e indicadores a considerar na concepção de uma política para as crianças e os jovens –  o Design da Matriz.

Em termos de conteúdo dos casos, o workshop focalizou-se nas crianças e serviços às pessoas com deficiências.

2.3. Grupos de Desenvolvimento Local 

Outro grande objectivo do projecto Laps and Raps foi de estabelecer ligações fortes com os actores chaves responsáveis por/ou envolvidos no desenvolvimento dos PNAs. Cada parceiro do projecto teve assim de criar um Grupo de Desenvolvimento Local com ligações directas a esses actores.

Os grupos de Desenvolvimento Local reuniram-se duas vezes por mês e ofereceram o veículo de implementação efectiva das acções do projecto decididas. Além disso, este tipo de grupo ajudou a identificar os três delegados que participaram nos intercâmbios de análise pelos pares. Os membros do GDL também fizeram parte da rede on-line de tutória de profissionais que tinham uma vasta experiência de trabalho no campo da inclusão social. Cada membro criou um perfil profissional descrevendo a sua principal especialidade e interesses. Uma ligação a esses perfis foi acrescentada ao nosso website. 

2.4. Website e Disseminação

No início do projecto foi criado um website Laps and Raps. Este contém informação geral sobre as actividades do projecto, produções do projecto e intercâmbio online de boas práticas e um fórum de desenvolvimento.

O website é uma ferramenta importante para a disseminação de boas práticas e dos resultados do projecto a um público mais alargado e que permite aos participantes no projecto manter contacto uns com os outros e ter acesso à experiência, conhecimento e competências dos outros participantes no projecto. 

Uma parte importante do website é constituída pelo intercâmbio on-line de boas práticas que dão acesso em conjunto a recursos, estudos de casos e ligações com técnicos e responsáveis das políticas para os planos de desenvolvimento local, regional e nacional. Concentra-se em seis áreas prioritárias de políticas e congrega as experiências adquiridas na parceria. Recorre principalmente ao trabalho empreendido mas também inclui um exercício de mapeamento mais alargado e é formado pela das seguintes componentes:

· Estudos de casos dos parceiros do projecto relativos à área da inclusão social

· Ligações aos relatórios dos Workshops de Intercâmbio de Análises pelos Pares

· Perfis profissionais dos membros dos Grupos de Desenvolvimento Local de cada um dos parceiros do projecto que possuem uma vasta experiência de trabalho em projectos/áreas de reabilitação e que podem, assim, oferecer apoio e aconselhamento aos outros que estão a promover Planos de Acção Local /Planos de Acção regional sobre Inclusão Social.

3. RESULTADOS

3.1. Desenvolvimento de uma metodologia e enquadramento para os planos de acção local e regional

Este era o objectivo central deste projecto. No ano Um foram desenvolvidos um conceito de enquadramento e uma metodologia. A primeira versão formou a base para a discussão na análise pelos pares em Praga. A seguir, foi produzida uma segunda versão baseada no debate de Praga e na reacção – feedback  dos GDLs. Rata constituiu a base para mais debates durante os três workshops de análise pelos pares em Roma, Lisboa e Veneza. 

A metodologia e enquadramento do planeamento de acção a nível local e regional são considerados como um recurso que autonomizará os actores locais/regionais no desenvolvimento de planos de acção que se relacionam com as prioridades da EU e ofereçam um meio de incorporação nos PNAs no futuro.

A metodologia e o enquadramento compõem-se das secções seguintes:

Secção Um define o propósito e racional para desenvolvimento desse recurso.

Secção Dois oferece o contexto político. O objectivo aqui é garantir que os actores locais/regionais estão em sintonia com o contexto da política da UE.

Secção Três introduz uma metodologia em nove etapas para o desenvolvimento, implementação e monitorização do Laps and Raps. 

Secção  Quatro oferece alguns casos de estudo em termos de planos de acção local e regional.

Secção Cinco concentra-se na medida de impacto. O objectivo é permitir aos actores locais e regionais de estarem a par da gama de indicadores que podem ser utilizados relativamente aos planos de desenvolvimento.

Secção Seis focaliza-se nos três temas prioritários decididos pelos parceiros do projecto: “Acesso ao Mercado do Trabalho para os Grupos Vulneráveis”. “Integração de Imigrantes” e “Crianças, Jovens, Família e Inclusão Social”. Estes temas reflectem as questões prioritárias da política da UE. Esta Secção oferece uma visão de conjunto de cada questão, estudos de casos e indicadores sugeridos especificamente relacionados com cada tema.

Secção Sete oferece algumas conclusões e exemplos de planos desenvolvidos por alguns parceiros do projecto durante a vida do mesmo.

3.2. Secção Um: Propósito e Racional

Esta parte estabelece uma metodologia para desenvolver uma metodologia comum para o desenvolvimento de planos de Acção Local e Regional de abordagem da inclusão social, as seis questões prioritárias para os PNAs -  six priority issues for NAPS - tal como identificadas pela Comissão Europeia no seu Relatório Conjunto sobre Protecção Social e Inclusão Social - Joint Report on Social Protection and Social Inclusion.

A necessidade de uma tal ferramenta reflecte-se numa série de factores chaves contextuais.

Em primeiro lugar, a necessidade de uma ferramenta deste tipo é evidente à luz das avaliações das duas primeiras rondas dos Naps. O desafio de uma política abrangente que se apresenta, é a necessidade para os Estados Membros de garantir que existe uma integração vertical e horizontal fortes das políticas económicas, de emprego, de aprendizagem ao longo da vida, cultural, habitacional, da  saúde (incluindo a segurança) e social e que uma preocupação de prevenção e erradicação da pobreza e da exclusão social atravessa todas essas áreas políticas. Uma tal multiplicidade funcional é essencial se queremos realizar uma abordagem integrada e coordenada para a erradicar a pobreza e a exclusão social

Em segundo lugar , muitas vezes os programas integrados e iniciativas de vários níveis de governo têm objectivos, orçamentos e calendários diferentes e contemplam áreas geográficas diferentes. Além disso, medidas políticas podem ter consequências inesperadas. Por vezes,, medidas destinadas a resolver certos problemas colidem umas com as outras ou criam obstáculos à acção dos níveis menos elevados dos governos locais. O resultado é a fragmentação de esforços que reduz o impacto potencial de programas e recursos. É necessário haver uma melhor integração vertical.

Grupo Alvo

O primeiro grupo alvo desta secção é constituído por actores locais e regionais que actuam no campo da pobreza e inclusão social. Esta secção, no entanto, tem por alvo igualmente os actores nacionais e europeus que estão directamente envolvidos no desenvolvimento, monitorização e avaliação dos Pnas. Espera-se que o enquadramento e a metodologia comuns oferecerão meios de criar, no futuro, melhores ligações entre esses diversos níveis.

3.3. Secção Dois: O contexto de Planeamento de Acção Local e Regional 

Inclusão Social –Contexto da política da UE

Introdução 

Esta secção explora o contexto da política para os Planos de Acção Local e Regional para a Inclusão examinando a evolução da política da UE para a inclusão social que culminou no Método Aberto de Coordenação para a Inclusão Social. Este MAC (OMC) levou, por sua vez, aos Planos Nacionais de Acção para a Inclusão (PNAs Inclusão). A posição actual é contextualizada por referência às origens da política de inclusão social da UE e particularmente pelo exame do primeiro trabalho de combate contra a pobreza e inclusão social anterior à cimeira de Lisboa em Março de 2000.  

A cimeira de Lisboa reconheceu que a extensão da pobreza e da exclusão social nos 15 da EU era inaceitável. Construir uma União Europeia mais inclusiva foi assim considerado um elemento essencial para a realização, no prazo de dez anos, do objectivo estratégico da União de crescimento económico sustentado, mais e melhores empregos e uma maior coesão social. O Conselho de Lisboa aceitou adoptar um Método Aberto de Coordenação com vista a criar um impacto decisivo na erradicação da pobreza e da exclusão social até 2010.

O que não constituía uma preocupação nova. A EU tem sido activa no campo da pobreza e da exclusão social desde meados dos anos 70. Na altura, a sua definição era mais restrita e mais centrada em noções de pobreza relativa A primeira resposta foi o estabelecimento do programa Pobreza. No programa Pobreza 1, aqueles que se encontravam na pobreza eram definidos como “indivíduos ou famílias cujos recursos são tão escassos que os excluem do mínimo aceitável para viverem no Estado Membro a que pertencem’. Como as acções seguiram-se à política, a definição do problema amplificou-se.  

Desenvolvimentos de políticas chaves que levaram aos PNAs para a Inclusão

	Datas
	Acontecimentos Chave


	Pormenores (referências ao web se possível, muitas  delas são anteriores à internet)

	Janeiro de 1974   
	Conselho UE aprova  um Programa de Acção Social de  combate à pobreza 
	Esta decisão constitui a base dos três programas Pobreza dos 15 anos seguintes

	1975-80
	Programa Pobreza 1   
	Programa plurianual. Pobreza 1 reconhece novas formas de pobreza e de exclusão emergentes dos mercados de trabalho incluindo ‘salários baixos, desemprego, emprego precário’

Grupos alvos específicos foram identificados incluindo: jovens; trabalhadores não qualificados; imigrantes; pessoas com deficiências; famílias monoparentais. Reconheceu-se também que as abordagens institucionais eram frequentemente o problema e precisavam de ser reequacionadas.

	1984-89  
	Implementação  Programa Pobreza 2  
	Programa de acção investigação plurianual de financiamento de projectos nos Estados Membros

	1989
	Resolução do Conselho sobre o Combate contra a Exclusão Social
	Esta resolução regista o alastramento da exclusão social e considera-o como uma dimensão social do mercado interno causada por mudanças estruturais. Solicita aos Estados Membros a implementação ou promoção de medidas que permitam a qualquer pessoa ter acesso à: educação pela aquisição de competências de base, formação habitação, serviços comunitários e cuidados de saúde; 

Resolução do conselho sobre o combate contra a exclusão social - Council resolution on combating social exclusion

	1989-94
	Implementação programa Pobreza 3 
	Programa plurianual

	1990
	Criação do Observatório das Políticas Nacionais de Combate contra a Exclusão Social 
	Este organismo parece ter sido suplantado pelo trabalho da Comissão e Conselho para o Método Aberto de Coordenação 

	1992
	Comunicação da Comissão “Para uma Europa da Solidariedade” 
	Comunicação da Comissão. COM (92) 524 final, 23 de Dezembro de 1992

	Dez 1993
	Livro de J. Delors sobre “Crescimento, Competitividade e Emprego’
	A Comissão adopta um Livro Branco sobre crescimento, competitividade e emprego intitulado: Os desafios e caminhos para o século 21

	
	Conselho Europeu em Essen  
	Combate à exclusão social e pobreza foram apontados como prioridades 

	1995
	Proposta do Pobreza 4  
	Pobreza 4 nunca foi implementado devido à resistência da Alemanha 

	 Outubro de 1997 (implementado em Maio de 1999)
	Assinatura do Tratado de Amesterdão que inclui referências ao combate à exclusão social nos Artigos 136 e 137 reconhecendo assim que a Comunidade teve um papel activo no apoio e  complemento das actividades dos Estados Membros 
	O Artigo 137(2), é encarado um programa plurianual - multiannual programme para a promover a cooperação entre os Estados Membros e tornar as suas políticas mais inclusivas. As suas actividades centram-se em três eixos principais: ajudar à compreensão da exclusão social e mecanismos de políticas de inclusão; identificar e intercambiar boas práticas, promover um diálogo político e debate. O Artigo 137(2) também oferece um instrumento de enquadramento capaz de promover a integração das pessoas excluídas do mercado do trabalho. Os princípios chaves deste instrumento incluem a necessidade de uma abordagem abrangente e integrada da exclusão social, a necessidade de parcerias e medidas de coordenação, e o estabelecimento de vias de integração.

	Março de2000
	O Conselho de Lisboa reconheceu a necessidade de tomar as medidas para “ um impacto decisivo na erradicação da pobreza até 2010”. 
	O Conselho de Lisboa adopta o Método Aberto de Coordenação para a Inclusão Social com uma estrutura  baseada em objectivos comuns, planos nacionais de acção e um programa de acção comunitária. Progresso e linhas de base a serem medidos através de um conjunto de indicadores comuns - common indicators

	Dezembro de 2000
	Em Nice, o Conselho Europeu decidiu lançar um novo método no campo do combate à pobreza e exclusão social 
	Foram definidos quatro Objectivos Comuns: Facilitar o emprego e acesso aos recursos, direitos, bens e serviços para todos; Prevenir os riscos de exclusão; Ajudar os mais vulneráveis; Mobilizar a totalidade dos organismos pertinentes


Lisboa e o Método Aberto de Coordenação

Assistiu-se no período 2000-2006 à introdução do Método Aberto de Cooperação (MAC) -  Open Method of Coordination (OMC). Tratava-se de uma nova abordagem com vista a melhorar a política embora respeitando a subsidiariedade nas áreas de competências dos Estados Membros. Segundo a Wikipedia ‘o método aberto assenta em mecanismos de direito indicativo tais como directivas e indicadores de avaliação comparativa (benchmarking) e partilha das melhores práticas. Isto significa que não existem sanções oficiais para os  retardatários. Pelo contrário,  a eficácia do método apoia-se numa forma de pressão dos pares e de “apontar o dedo”, já que nenhum estado membro quer ser considerado como o pior numa determinada área de acção.’

Os comentadores vêem a abordagem MAC, como sendo de natureza mais intergovernamental do que os meios tradicionais de elaboração de políticas na UE, o dito método comunitário - community method. Porque se trata de uma abordagem descentralizada através da qual políticas consensuais são largamente implementadas pelos estados membros e monitorizadas pelo Conselho da União Europeia - Council of the European Union, o envolvimento do Parlamento Europeu -European Parliament e do Tribunal de Justiça Europeu - European Court of Justice é na realidade muito fraco. O MAC foi aplicado pela primeira vez na política do emprego da UE tal como definida no Tratado de Amesterdão - Amsterdam Treaty, de 1997, embora não fosse assim chamado na altura. Recebeu oficialmente o seu nome, foi definido e endossado no Conselho de Lisboa para a área da política social. Desde então foi aplicado na Estratégia Europeia para o emprego - European employment strategy, inclusão social, pensões, imigração, educação e cultura e asilo e a sua utilização foi igualmente sugerida para a saúde bem como as questões  ambientais. 

O MAC tem o objectivo de elevar o nível das políticas dos Estados Membros através de uma abordagem comparativa activa baseada em objectivos partilhados e indicadores de medida. A ideia é de traduzir os objectivos comuns em políticas nacionais, mas tendo em conta os desafios nacionais específicos e a natureza do sistema de protecção social nacional. O MAC para a Inclusão Social baseia-se em cinco elementos distintos que estão resumidos abaixo e que constituem a estrutura do restante deste capítulo:

1.  Acordar objectivos comuns - common objectives para a União. O primeiro conjunto de Objectivos foi adoptado em 2000 na cimeira de Nice e foi analisado periodicamente em 2002 e 2005.

2. Estabelecer Indicadores Comuns como meio de comparação das melhores práticas e de medida de progresso 

3. Traduzir os objectivos da UE em políticas nacional/regional com base nos Relatórios Nacionais das Estratégias para a Protecção Social e  Inclusão Social

4. Publicar relatórios de análise e avaliação dos Relatórios Nacionais acima 

5. Elaborar um Programa de Acção Comunitário - Community Action Programme para promover uma política de cooperação e um intercâmbio transnacional de aprendizagem e de boas práticas.

Objectivos Comuns do MAC para a Inclusão Social

O primeiro conjunto de Objectivos Comuns para a Inclusão Social foi acordado na cimeira de Nice em 2000:

· facilitar o emprego e acesso de todos aos recursos, direitos, bens e serviços;

· prevenir os riscos de exclusão; 

· ajudar os mais vulneráveis; 

· mobilizar todos os organismos pertinentes.

Estes objectivos foram subsequentemente revistos em 2002 e 2005. Em Março de 2006, o Conselho Europeu adoptou um novo enquadramento para a protecção social e processo de inclusão social. Existe um novo conjunto de objectivos comuns que compreende três objectivos abrangentes que se aplicam à inclusão social, saúde e cuidados de saúde continuados e pensões e ainda objectivos para cada uma dessas áreas das políticas. Os objectivos abrangentes do MAC para a protecção social e a inclusão social devem :

· Promover a coesão social e a igualdade de oportunidades para todos, através de sistemas de protecção social adequados, acessíveis, financeiramente sustentados e sistemas de protecção social eficientes e políticas de inclusão social.

· Interagir estreitamente com os objectivos de Lisboa para atingir um maior crescimento económico e melhores e mais empregos e com a Estratégia de Desenvolvimento Sustentado da UE.

· Reforçar a governação, transparência e envolvimento dos intervenientes na definição, implementação e monitorização da política. 

Os objectivos específicos seguintes aplicam-se à área da política de inclusão social que visa “ provocar um impacto decisivo na erradicação da pobreza e exclusão social”.

· Assegurar a inclusão social activa de todos pela promoção da participação no mercado do trabalho e pelo combate à pobreza e à exclusão entre as pessoas e grupos mais marginalizados.

· Garantir o acesso de todos a recursos básicos, direitos e serviços sociais necessários à  participação na sociedade, abordando as formas extremas de exclusão e combatendo todas as formas de discriminação que levam à exclusão.

· Assegurar que as políticas de inclusão social estão bem coordenadas e envolvem todos os níveis de governo e os actores pertinentes, incluindo pessoas em estado de pobreza, que são eficientes e eficazes e integradas em todas políticas públicas pertinentes, incluindo as políticas económicas, orçamentais, educacionais e de formação e programas dos fundos estruturais (nomeadamente o FSE) e integram o género.

Indicadores Comuns do MAC para a Inclusão Social 

Os indicadores comuns que foram acordados originalmente na conferência de Laeken/Bruxelas nos fins de 2001 subtendiam o MAC para a Inclusão Social. Consistiam em dez indicadores primários e oito secundários destinados a cobrir os temas e objectivos comuns:

	10 Indicadores primários

	8 Indicadores Secundários (agrupados ao indicador primário pertinente)

	Taxa de baixo rendimento após transferências
	Taxa de baixo rendimento antes transferências



	Distribuição de rendimento (rendimento quintil rácio)
	Dispersão cerca de 60% do limiar médio de baixo rendimento 

Distribuição do rendimento (coeficiente de Gini)

	Persistência do baixo rendimento 
	Taxa de baixo rendimento fixada numa altura no tempo

Persistência do baixo rendimento (baseado em 50% do rendimento médio)

	Gap médio do baixo rendimento 
	

	Coesão regional
	

	Taxa de desemprego de longa duração
	Parte do desemprego de longa duração Taxa de desemprego de duração muito longa.

	Pessoas vivendo em agregados familiares de desempregados
	

	Abandono escolar precoce sem outra educação ou formação 
	Pessoas com uma baixa formação académica



	Esperança de vida à nascença
	

	Auto percepção do estado de saúde
	


MAC dos Planos Nacionais de Acção sobre a Inclusão Social

Os Planos Nacionais de Acção sobre inclusão social são a terceira componente do Método Aberto de Coordenação estabelecido nas conclusões do Conselho Europeu de Lisboa. Constituem o motor da política de desenvolvimento no MAC 

Eventos chaves dos Planos Nacionais de Acção

	Quando 
	O que aconteceu
	Pormenor e ligações ao website

	Junho de 2001
	Primeiros PNAs/inclusão apresentados por 15 Estados Membros da UE para 2001 -2003
	National Reports on Strategies for Social Protection and Social Inclusion – Relatórios Nacionais sobre Estratégias para a Protecção Social e Inclusão Social

	2002 
	DG emprego inicia trabalho com 10 países candidatos sobre os MCI memoranda conjuntos para a inclusão 
	Joint Inclusion Memoranda – Memoranda conjuntos de Inclusão produzidos por 10 países candidatos à EU

	2004
	10 Novos EM submetem os seu primeiros PNAs/inclusão para o período 2004-2006 
	National Action Plans – Planos Nacionais de Acção a maior parte disponível em Inglês e Francês e língua  nacional

	2004
	Segunda ronda de planos para 15 da UE para 2004-06
	National Action Plans – Planos Nacionais de Acção

	2006
	25 planos da UE 25 2006-8. (terceiros para 15 da UE, actualizações para 10 da EU)
	National Action Plans – Planos Nacionais de Acção

	2009 
	Novos planos em preparação para os 27 da UE para 2009-11
	Ainda não disponibilizados 


A Estrutura dos novos Planos Nacionais de Acção

A estrutura racionalizada levou a documentos que cobrem muito mais assuntos, pois as pensões e a saúde estão incluídas no mesmo documento. Os novos documentos ultrapassaram esse problema, ao apresentarem documentos principais muito sintéticos e rementendo todos os pormenores para os anexos. No exemplo Checo apresentado na caixa abaixo, o relatório principal têm 40 páginas (para as políticas das três áreas) enquanto que as estatísticas, definições e outros anexos são mais 100 páginas.

A Estrutura dos novos PNAS 2006-2008

Estratégias para a Protecção Social e Inclusão Social para 2006-2008

República Checa – Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais da República Checa 2006
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Avaliação dos Planos Nacionais de Acção para a Inclusão Social

O MAC é pela sua verdadeira natureza, uma abordagem de topo para baixo. Na prática, os problemas de exclusão social são constituídos de múltiplas camadas e complexos exigindo a coordenação de vários níveis de governação. A experiência de implementação de PNAs para Inclusão, nos últimos sete anos evidenciou a necessidade de uma ferramenta mais localizada que está em desenvolvimento no quadro do projecto LAPs and RAPs:.

· Em primeiro lugar, a necessidade de uma ferramenta deste tipo é evidente à luz das avaliações das duas primeiras rondas dos Naps. O desafio de uma política abrangente que surge, é a necessidade para os Estados Membros de garantir que existe uma integração vertical e horizontal fortes das políticas económicas, de emprego, aprendizagem ao longo da vida, cultural, habitacional, da  saúde (incluindo a segurança) e social e que uma preocupação de prevenção e erradicação da pobreza e da exclusão social é integrada em todas essas áreas políticas. Uma tal multiplicidade funcional é essencial se queremos realizar uma abordagem integrada e coordenada para a erradicar a pobreza e a exclusão social
· Em segundo lugar , muitas vezes os programas integradoss e iniciativas de vários níveis de governo têm objectivos, orçamentos e calendários diferentes e contemplam áreas geográficas diferentes. Além disso, medidas políticas podem ter consequências inesperadas. Por vezes, medidas destinadas a resolver certos problemas colidem umas com as outras ou criam obstáculos à acção dos níveis menos elevados dos governos locais. O resultado é fragmentação de esforços que reduz o impacto potencial de programas e recursos. É necessário haver uma melhor integração vertical.

· Em terceiro lugar, a nível horizontal, cidades, vilas e regiões enfrentam o desafio de acções coordenadas através de sectores muitos diversos de políticas tais como, o emprego local, a educação e formação, habitação, ambiente, planeamento, transporte, saúde, serviços sociais e finanças. São necessárias novas abordagens de gestão para tratar problemas multidimensionais e interligados que as cidades, vilas e regiões enfrentam cada vez mais.

· Finalmente, essa necessidade reflecte-se no facto que, a despeito da centralidade da questão da exclusão social em termos de política, o papel das cidades, vilas e regiões no desenvolvimento de Planos Nacionais de Acção para a Inclusão Social (PNAs) tem sido ad hoc e algo marginal.

Conclusão geral sobre o Método Aberto de Coordenação da Inclusão Social

A revisão da estratégia de Lisboa na primavera de 2005 apresentou-se como um duplo desafio para o trabalho efectuado seguindo o Método Aberto de Coordenação (MAC) para a protecção social e inclusão social: 

· Constatou que existia um fosso entre os objectivos comuns europeus e as políticas estabelecidas para lhes dar resposta –  o que significa para o MAC que o processo deve para lá da identificação dos grandes princípios e concentrar-se na eficácia das políticas.

· Embora reafirmando a importância da dimensão social da estratégia, procurara a concentração de esforços políticos na criação de um maior crescimento para o emprego e mais e melhores empregos. Assim, exige-se uma interacção estreita entre as políticas de protecção social e de inclusão social segundo o MAC, com o enfoque na oferta de um nível elevado de protecção social e de coesão social e políticas para o emprego e crescimento. (Strengthening the social dimension of the Lisbon strategy: Streamlining open coordination in the field of social protection -  Reforçar a dimensão social da estratégia de Lisboa: Racionalizar uma cooperação aberta no campo da protecção social).
Em resposta, a Comunicação da Comissão: “Um novo enquadramento para a coordenação aberta no campo das políticas de protecção social e da inclusão na União Europeia”, sublinha três desafios abrangentes para políticas nos campos da protecção social e inclusão social.

· Promoção da coesão social e igualdade de oportunidades para todos através de sistemas de protecção social adequados, acessíveis, financeiramente sustentados, adaptáveis e eficientes e políticas de inclusão social

· Interacção estreita com os objectivos de Lisboa para atingir um maior crescimento económico e mais e melhores empregos e com a Estratégia de Desenvolvimento Sustentado da UE

· Reforço da governação, transparência e envolvimento dos intervenientes na concepção, implementação e monitorização da política. 

A interacção entre o MAC e o processo de Lisboa revisto deve ser de cariz dual –  políticas de protecção social e inclusão social devem apoiar os objectivos de crescimento e de emprego e políticas de crescimento e de emprego devem apoiar objectivos sociais.

Entre os Estados Membros, a Bélgica, Hungria e Finlândia, oferecem exemplos claros dessa interacção dinâmica nos seus Programas Nacionais de Reforma NRPs – PNRs), ao colocarem os objectivos sociais no cerne dos seus planeamentos de Lisboa, anunciando que os seus planeamentos económicos e de emprego, a médio prazo, devem apoiar a sustentabilidade e desenvolvimento futuros das suas políticas sociais.

No combate contra a exclusão social, a “facilitação do acesso ao emprego” está no âmago das estratégias dos Estados Membros e, mais ainda, devido ao enfoque acrescido dado à transição para o trabalho em reformas recentes. Políticas activas para o mercado de trabalho e uma revisão dos sistemas fiscal e de prestações sociais são levadas a cabo, ou planeadas, em muitos dos Estados Membros. Nos países em que os desempenhos económicos e de emprego foram bons, e os salários e prestações sociais foram comparativamente baixos, como nos estados do Báltico, as políticas de emprego e de inclusão foram integradas ligando o aumento dos níveis das prestações ao aumento do salário mínimo, como meio de distribuir as prestações do crescimento recente e aumentar os incentivos ao trabalho. Alguns Estados Membros sublinham nos seus PNRs o papel importante que se espera que a imigração venha a ter, no futuro, para a sustentação dos mercados de trabalho. No entanto, o reconhecimento do desafio da integração dos imigrantes, uma grande questão nos recentes PNAs para a inclusão, não está patente nos PNRs.

Uma das mensagens da política chave que surge do trabalho com o MAC é que elaborar políticas, e produzi-las só dá resultado se todos os actores, sectores e níveis de governo trabalham em conjunto. O MAC teve algum impacto no reforço desta mensagem, especialmente na área da inclusão social.  A implementação dos PNAs dos 15 da UE revelam um leque alargado de medidas para melhorar a cooperação entre autoridades centrais, regionais e locais. A boa governação inclui igualmente o objectivo de integração das preocupações de inclusão social na elaboração de políticas (incluindo o estabelecimento de orçamentos) e uma avaliação e monitorização mais aprofundadas. Nessas duas áreas, no entanto, o progresso tem sido limitado.

 Um certo número de prioridades políticas foram igualmente reforçadas para o período 2007-2013:

· aumento da participação no mercado do trabalho,

· modernização dos sistemas de protecção social,

· combate às desigualdades na educação e na formação,

· eliminação da pobreza das crianças e aumento da assistência às famílias,

· garantia de uma habitação decente,

· melhoria do acesso a serviços de qualidade

· Superação da discriminação e melhor integração das pessoas com deficiências, minorias étnicas e imigrantes.  

O Documento de trabalho dos Técnicos,  Social Inclusion in Europe 2006 – Inclusão Social na Europa 2006, evidencia igualmente a necessidade para os NAPs de contemplar a questão da concentração de múltiplas desigualdades em certas comunidades  urbanas e rurais e entre certos grupos. O Documento recomenda que os Estados Membros desenvolvam respostas integradas e coordenadas às múltiplas desigualdades e necessidades de grupos particularmente em risco, como pessoas com deficiências, migrantes e minorias étnicas (incluindo os Rom), sem-abrigo, ex cadastrados, pessoas dependentes de substâncias e idosos isolados. Estas necessidades devem receber uma melhor resposta pelo acesso à disposição de integração e, se for necessário, a medidas orientadas.

Finalmente, três desenvolvimentos actuais surgem com mais intensidade. Desafios que estão ligados ao aumento da imigração, dos custos de saúde e seguros; à necessidade de cuidados de saúde acessíveis para as crianças, deficientes e dependentes idosos, à luz das mudanças demográficas e do aumento da participação das mulheres na força laboral.

Os futuros desafios da estratégia de inclusão social da UE inclui a necessidade de integração (mainstreaming) – ex. integrar melhor os PNAs na elaboração da política nacional, incluindo os processos orçamentais e com o processo de Lisboa revisto; melhor governação – ex. melhor mobilização de actores e ligações entre os vários níveis (nacional, regional e local) de governo e responsabilidade mais clara para a implementação, monitorização e avaliação e melhores ligações entre os PNAs para a inclusão e os Fundos Estruturais em particular o Fundo Social Europeu e o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.   

3.4. Secção Três: As nove Etapas

Etapas sugeridas para o Desenvolvimento de um Plano Local ou Regional para a Inclusão
Introdução – o ciclo de planificação

A experiência de uma gama de abordagens e planos de acção sugere que se deve passar por uma série de etapas de modo sistemático para que os Planos Locais de Acção alcancem sucesso. O que se encontra abaixo é uma estratégia pormenorizada de desenvolvimento de um Plano Local ou Regional para a Inclusão. Em virtude das pressões existentes no mundo real, raramente é possível observar todas as fases com o pormenor necessário. O tempo é frequentemente o verdadeiro inimigo, devido a uma necessidade, real ou declarada, de (de chegar à fase da implementação e cessar a fase da simples discussão) passar da fase da discussão para a fase da implementação no terreno.??  

O Ciclo de Planificação congrega todos os aspectos da planificação num processo coerente e unificado. Ao planificar de acordo com esta estrutura, ajudará a garantir que os seus planos são convenientemente estudados, direccionados, resistentes, práticos e financeiramente eficazes. Garantirá ainda que aprenderá com qualquer falha da sua parte e que canalizará essa informação para futuros processos de planificação e decisão. 
Depois ter definido um plano, deverá avaliar a sua possibilidade de sucesso. Essa avaliação poderá basear-se em custos ou dados quantitativos, ou noutras ferramentas analíticas. A análise revelará se o seu plano poderá ter consequências indesejadas, ser demasiado dispendioso ou simplesmente falhar. Neste caso terá de retroceder até uma etapa anterior. Finalmente, deverá canalizar o que aprendeu com um plano para o próximo através de um processo de revisão ou avaliação.

As Etapas são enunciadas abaixo e descritas com mais pormenor nas secções seguintes:

Etapa 1 Construir a base factual

Etapa 2 Análise de intervenientes

Etapa 3 Análise de problemas e opções

Etapa 4 Análise de opções e formulação da estratégia

Etapa 5 Lógica interventiva – passar dos objectivos às acções

Etapa 6 Adicionar indicadores, definir alvos e estabelecer meios de verificação

Etapa 7 Riscos e pressupostos

Etapa 8 Reunir e obter coerência através da aplicação de um enquadramento lógico

Etapa 9 Assinatura formal do quadro para a inclusão por parte de todos os parceiros

O diagrama abaixo ilustra a natureza circular do ciclo do projecto:
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Etapa 1:  Construir a base factual

Objectivo da etapa: apurar factos para descobrir a situação de grupos-alvo afectados pelos problemas

Técnica principal: pesquisa de dados

Esta fase envolve pesquisa de dados com a finalidade de apurar quanto possível a natureza dos problemas que afectam os grupos-alvo com os quais se propõe trabalhar. 

Mapeamento de políticas

Identifique as acções que quaisquer agências já tenham no terreno para lidar com os problemas e distribua-as de modo a definir a sua cobertura. O mapeamento de políticas precisa de identificar todas as acções levadas a cabo por potenciais partes intervenientes que tenham influência sobre a situação dos grupos-alvo. Essas acções poderão ser bastante tangenciais. Por exemplo, numa estratégia para aumentar os níveis de prossecução escolar, poderá ser importante observar as práticas de recrutamento nos sectores privado e público. Os jovens poderão abandonar a escola por pensarem que as qualificações não farão diferença num mercado de trabalho no qual a discriminação não é controlada.

Identifique o que resulta e o que não resulta

Grande parte do sucesso depende de fazer o que sempre se fez. O debate com os parceiros resulta muito melhor se houver factos externamente gerados (como sejam avaliações ou relatórios) que alimentem a discussão e ofereçam uma base factual de modo a que a crítica não seja encarada como uma opinião pessoal mas seja antes devidamente fundamentada. Também é útil mapear o nível de cobertura das acções existentes. Por vezes poderão existir boas práticas que operam apenas em prol de algumas comunidades ou como projectos-piloto. Se possível, dever-se-á identificar o custo de várias abordagens. 

Sumário das questões-chave para construir uma base factual:

O que é que sugerem os dados quantitativos, que tendências em relação aos grupos-alvo pertinentes com respeito à exclusão social na sua área ou região, nos últimos anos e desde aí ? 

Qual parece ser a natureza da exclusão social na sua área?

Como é que o objectivo que elegeu representa uma oportunidade para resolver esta forma de exclusão?

Quais as barreiras (ou falhas de mercado) subjacentes a estas tendências que impedem o progresso dos grupos-alvo na sua área ou região?

Que políticas foram previamente propostas e testadas? O que é que resultou e o que não resultou, e porquê?

Etapa 2: Análise dos participantes

Objectivo da etapa: identificar os intervenientes e os seus interesses

Técnicas: pesquisa de dados e análise

É possível definir os intervenientescomo todos aqueles com interesse numa actividade (ou causa), projecto ou programa – no nosso caso, o plano de acção. Estes incluem potenciais beneficiários, intermediários, ganhadores e perdedores, bem como todos aqueles envolvidos ou excluídos do processo de decisão (DFID 2004).

Os intervenientes dividem-se frequentemente em intervenientes primários, os que são afectados pela política – quer positiva quer negativamente – e intervenientessecundários – aqueles que têm um papel intermediário, incluindo agências executivas, decisores de políticas e trabalhadores de campo. Certas versões limitam o seu número ao definir para cada grupo alguns participantes-Chave, de outro modo os números poderão potencialmente ilimitados.    

Os intervenientestêm interesses diferentes, de modo que é útil definir o seu envolvimento no projecto e em que é que os seus interesses diferem. Através de uma análise sistemática dos participantes, é ainda possível averiguar se existem vozes ausentes. A exclusão do grupo de beneficiários constitui talvez a ausência mais frequente. É também importante avaliar se os diversos intervenientes têm a capacidade de integrar o processo. Uma falha comum dos exercícios de consulta consiste em assumir que um modelo serve para todas as situações e não adaptar as abordagens a grupos específicos. Por exemplo, o sector privado considera morosas as agendas e as reuniões frustrantes, de modo que a assistência decresce. Muitas vezes, as mulheres não são consultadas mesmo que o assunto seja extremamente importante para elas. Por vezes, é necessário organizar reuniões especiais a fim de captar a voz de um determinado grupo. A Tabela 1 abaixo propõe um formato para a análise dos vários interesses dos participantes.

Tabela 3 Interesses dos intervenientes num hipotético projecto de emprego local

	Intervenientes
	Interesses e como é que são afectados pelo problema
	Capacidade e motivação para introduzir a mudança 
	Possíveis acções para responder aos interesses dos participantes

	Intervenientes primários

	Potenciais empregadores
	Acreditam que poderão ser disponibilizados subsídios
	Importantes para compreender as barreiras e soluções
	Encontros com os empregadores para discutir mecanismos de incentivo

	Desempregados locais e população inactiva 
	Os beneficiários directos, que deverão ter acesso ao emprego como resultado
	Importantes para saber se novas estratégias funcionam e garantir a sua aquisição pelos utilizadores
	Encontros com os grupos-alvo e pesquisa para aprofundar a compreensão das barreiras

	Organizações representativas dos desempregados
	Os seus membros são directamente afectados 
	Importantes como consultores
	Reuniões estratégicas

	

	Intervenientes secundários

	Agências de emprego 
	Ameaçadas pela crítica, em busca de financiamento 


	Resistentes à mudança
	Implementação de novas políticas de divulgação

	ONGs interessadas em projectos de criação de emprego
	Potenciais organismos de implementação, em busca de financiamento
	Importantes para a implementação de futuras inovações nos planos e políticas
	Encomenda de projectos--piloto

	Governo local
	Potencial organismo de implementação
	Responsabilidade estatutária pelo bem-estar económico e social. Conhecimento local mas envolvimento no emprego
	Envolvimento enquanto entidade promotora 

	Ministérios governamentais
	Financiadores e criadores de políticas
	Interessados no “que resulta” mas com pouco conhecimento local
	Criar mecanismo de financiamento a longo prazo


Etapa 3 Análise de problemas 

Objectivo: identificar todos os problemas e a maneira como estão ligados de ligação a causas e efeitos

Técnicas: Resumir factos da etapa 1 seguidos por reuniões e análises com os intervenientes (as reuniões com os intervenientes poderão ser combinadas com a etapa 4) 

O PLA deve incluir uma descrição clara da natureza e escala do problema na sua área geográfica. Uma nova e completa compreensão da situação e dos problemas existentes é essencial para permitir a procura das soluções indicadas.  

O envolvimento dos intervenientes nesta fase alargará a compreensão do problema e garantirá que os problemas não são analisados meramente do ponto de vista de uma “agência”. É particularmente importante envolver os utilizadores ou beneficiários (os intervenientes primários) na análise dos problemas e das necessidades.

O plano de acção deve reconhecer que os problemas que afectam os grupos são complexos, difíceis de resolver e interligados. Não é provável que se chegue a soluções simples e eficazes, e as abordagens “tudo como de costume” das agências existentes devem ser postas em causa, uma vez que é a natureza dos problemas que os grupos enfrentam, combinada com respostas inadequadas por parte das políticas sociais que criou os problemas actualmente existentes. 

Há várias maneiras de encarar o mesmo problema. Dependendo da perspectiva, activar-se-ão diferentes soluções. Por exemplo, o consenso dos últimos 30 anos no Reino Unido no que diz respeito às causas da pobreza passou-se da perspectiva segundo a qual era o resultado de uma “cultura da pobreza” para o resultado da acção de forças económicas sobre comunidades em transição de uma economia industrial para uma economia de serviços. Diferentes interpretações do problema conduzem a diferentes soluções. No modelo de patologia social, as políticas incidiam sobre a normalização do desvio. Com o modelo económico, a intervenção focalizou-se na ajuda aos indivíduos a aceder ao emprego e a rentabilizar o trabalho. A opção pelas diferentes soluções apoia-se na investigação.

Uma técnica sólida para lidar com problemas no contexto de um grupo consiste em desenhar uma árvore de problemas. Trata-se de uma simples representação gráfica dos problemas, das suas causas e efeitos.

Etapas na delineação de uma árvore de problemas 

· Faça uma lista de todos os problemas que lhe vêem à ideia. Os problemas devem ser cuidadosamente identificados: deverão ser problemas existentes, não problemas possíveis, imaginários ou futuros. O problema é uma situação negativa existente, não a ausência de uma solução.

· Identifique um problema central (o processo pode implicar inúmeras tentativas e erros antes da sua definição).

· Determine quais os problemas que são “Causas” e quais são “Efeitos”. Ordene as Causas e Efeitos numa estrutura hierárquica, i.e. como é que as causas se relacionam umas com as outras - qual é que leva a qual, etc.

Figura 3 Exemplo de árvore de problemas de abandono escolar
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Apresente dados nas reuniões com participantes

A compreensão do problema necessita de factos para alimentar a discussão. Tais factos podem ser retirados de estatísticas e estudos que tenha encomendado e recolhido no início do trabalho, na etapa 1. Poderá ser necessário verificar se é necessário encomendar novos estudos, ainda que tal possa talvez não ser exequível devido aos alargados períodos de investigação exigidos. É normalmente melhor encomendar a um consultor externo ou um dos parceiros uma revisão rápida de estudos relevantes já existentes e publicados, ou ainda da chamada literatura ‘cinzenta’ – relatórios que não foram publicados. 

É igualmente útil analisar os dados referentes ao problema e olhar para os existentes de uma nova perspectiva – por exemplo, repartindo-os em pequenas unidades espaciais para perceber qual a concentração geográfica dos problemas. Deverão ainda ser apresentados dados para ilustrar as relações destes com características demográficas, condições económicas ou outras questões pertinentes para os grupos-alvo.  

Tabela 4 Tabela de problemas e soluções para o abandono escolar no ensino secundário

	Problemas
	Possíveis Soluções
	Aonde se situam as melhores ou as boas práticas?

	Demasiados jovens abandonam o ensino aos 16 anos por causa da rigidez dos currículos 
	Tornar o currículo mais interessante 
	Finlândia - o sistema educativo de maior sucesso, com baixo nível de abandono e alto aproveitamento médio

	Falta de professores capazes de leccionar o novo currículo 
	Formar os professores existentes e recrutar novos professores
	Desconhecido

	Muitos estudantes faltam nos anos mais avançados sem que a escola os possa contactar 
	Desenvolver programas de divulgação e oferta externa
	Desconhecido

	Abuso de drogas e álcool está a afectar os estudantes 
	Desenvolver programas de prevenção de drogas
	Países Baixos

	Gravidez juvenil causa abandono escolar de raparigas
	Melhor educação sexual, oferta externa para que as raparigas mantenham o contacto durante e após a gravidez 
	Países Baixos

	Contracultura adolescente e cultura de rua atractiva não fomentam um trabalho assíduo na escola 
	Trabalhar com modelos de comportamento para desfiar cultura de desinteresse
	Inexistente, de momento


Etapa 4 Análise de opções e formulação da estratégia

Objectivo: identificar as diversas opções estratégicas que possam estar disponíveis e em seguida seleccioná-las de modo  a delinear uma estratégia.

Técnicas: Reuniões com os intervenientes e análise (as reuniões com os intervenientes poderão ser combinadas com a etapa 3)

Seja claro quanto às opções disponíveis

O desenvolvimento de uma estratégia envolve escolhas entre opções. Ainda que o único contra-exemplo seja a adopção da opção “nada fazer” ou conservação do status quo. No processo de construção do plano de acção, é útil ser-se explícito acerca das opções e procurar meios fundamentados para escolher entre elas. No entanto, convém notar que um método que se apoie em dados factuais é normalmente melhor para a rejeitar opções do que para exercer uma escolha. 

Uma série de problemas pode resolver qualquer problema. Por exemplo, a redução do desemprego pode ser combatida através do aumento da ‘empregabilidade’ dos desempregados, e/ou pela criação de empregos que os absorvam. Muitas vezes a combinação de diferentes medidas do lado da oferta e do lado da procura é necessária para criar mudanças a longo prazo. 

A estratégia significa decidir uma combinação específica de políticas e equilíbrio de recursos que melhor lide com os problemas de uma determinada área. Menos é por vezes mais – a concentração de recursos apenas nalgumas acções eficazes é preferível do que a dispersão através do apoio a demasiadas iniciativas mal financiadas. Muitas estratégias baseadas em parcerias caem na armadilha de fazer demais e apoiar demasiadas acções numa tentativa de satisfazer todos os intervenientes. Isto é particularmente arriscado em parcerias nas quais os parceiros mais fortes são intervenientes horizontais que fornecem serviços aos grupos chaves e portanto têm interesse em utilizar o plano de acção para aumentar os seus recursos. 

Examine dados de investigação para descobrir o que deu resultado noutros sítios

Dado que a exclusão é tão difícil de erradicar, são necessárias novas ideias para a resolver. Existe alguma verdade no adágio ‘nada de novo debaixo do sol’. Muitas soluções já foram testadas noutros locais – tanto na Europa, como nos EUA ou nos países em vias de desenvolvimento. Estas abordagens deveriam ser estudadas e, quando fosse apropriado, adaptadas para uso na sua localidade ou região.

Etapa 5 Lógica interventiva – passar dos objectivos às acções
Objectivo: trabalhar nos alvos, objectivos, resultados e actividades do plano de acção e assegurar-se de que a lógica interventiva que os liga é explícita  e clara.

Técnicas: Esta etapa deve ser realizada numa reunião de facilitação com os intervenientes 

Esta etapa divide-se em quatro secções:

a) Dos temas aos Objectivos

b) Dos Objectivos aos Resultados

c) Dos Resultados às Actividades

d) Actividades

O tema geral do plano de acção está já provavelmente definido, e basear-se-á num dos cinco temas a nível Europeu. 

a) Dos temas aos Objectivos

A etapa seguinte consiste em definir um objectivo sobre o qual se concentrará o plano de acção. O Objectivo deverá ser alcançado num período de tempo determinado. 

Será uma versão mais limitada e mais específica do tema. Um modo de definir o Objectivo é visualizar a mudança que deseja efectuar no futuro. Sugerimos que o plano se concentre num horizonte temporal de 5 anos, mas que lhe seja possível prolongá-lo. O Objectivo também poderá ser mais específico, focalizando-se por exemplo num único grupo-alvo ou num único serviço. 

A Tabela 6 mostra alguns exemplos de possíveis objectivos baseados nos cinco temas. 

b) Dos Objectivos aos Resultados

Concentramo-nos aqui nos resultados que terão de ser produzidos pela parceria do plano de acção para que se atinja o objectivo. No nosso exemplo da pobreza infantil, os resultados poderiam ser atingidos com um aumento do rendimento parental, resultante do apoio ao emprego das famílias monoparentais e garantindo que os sistemas de tributação e de subsídios apoie esta mudança. Algumas mudanças poderão estar fora do controlo da parceria do plano de acção – por exemplo, alterações fiscais a nível do governo central. Estas constarão do plano mais tarde, na qualidade de pressupostos e riscos. 
c) Dos Resultados às Actividades

A etapa final leva-nos dos resultados (o que queremos atingir) às actividades (como atingiremos os resultados). Este é o ponto crucial no qual a incoerência se poderá insinuar no plano, à medida que os parceiros tentam garantir que os seus projectos são incluídos como actividades independentemente da sua contribuição para resultados críticos. Actividades que não contribuam para os resultados poderão ser excluídas ou revistas neste ponto ou mais tarde, quando se definirem os indicadores. 

	
	Tema
	Exemplos de possíveis objectivos

	1
	Emprego
	X% dos actuais números de desempregados de longa duração e indivíduos inactivos em emprego permanente em 2011

	2
	Acesso aos serviços
	Pleno acesso de Y% da comunidade Rom a cuidados primários de saúde em 2011

	3
	Transição da educação para o trabalho
	Reduzir o abandono escolar para Z% dos níveis actuais

	4
	Exclusão social e crianças e exclusão social
	Reduzir em W% a pobreza entre crianças filhas de pais solteiros

	5
	Imigrantes e minorias étnicas
	O nível de desemprego entre os refugiados Somalis será igual ao da comunidade anfitriã 


d) Definir actividades 

A chave é saber qual é a actividade necessária para produzir cada resultado.  

Definir as acções a conduzir não é unicamente uma actividade que se processa do topo para baixo. Os parceiros têm ideias acerca das actividades que estão interessados em desenvolver a fim de atingir o objectivo do plano de acção. O que é necessário é um processo iterativo e por vezes negociado que traga à tabela das actividades apenas as que forem apropriadas e que não contribuam significativamente para o objectivo.

A Tabela 7 inclui exemplos de actividades:

Tabela 7 Tabela de actividades
 

	Principal parceiro
	Descrição da actividade
	Resultados desejados
	Escala temporal de início e fim 
	Recursos

	Serviços sociais
	Melhorar a protecção social para encontrar percursos para as famílias monoparentais
	Alterações dos subsídios locais para assegurar o sucesso desses percursos
	Início no final do Ano 1 – contínuo
	€400.000

	Entidades educativas/ escolas
	Formação e acompanhamento básico e profissional para jovens pais 
	Número de vagas para formação
	Anos 2-5 
	€200.000

	ONG local
	Organização de ligação para empregar residentes locais
	Balcão único para a formação, aconselham entoe orientação e emprego 
	Em funcionamento no final do Ano 1 – contínuo
	€500.000

Em representação de agência educativa governamental

	Balcão único de negócios
	Encorajar o auto-emprego dos jovens pais
	Programa de formação, consciencialização, apoio aos negócios
	Instalado e a funcionar até ao terceiro trimestre
	€200.000


Etapa 6 Adicionar indicadores, meios de verificação e estabelecer alvos

Objectivo: adicionar indicadores, meios de verificação e estabelecer alvos realistas a atingir

Técnicas: A definição de indicadores é uma tarefa técnica a ser desempenhada por analistas em estreita comunicação com os participantes

A próxima etapa consiste em juntar indicadores ao objectivo, resultados e actividades. Para além de definir indicadores, as fontes de dados para verificar que o alvo foi atingido encontram-se igualmente identificadas na terceira coluna: meios de verificação.

Estes poderão fazer parte dos 18 Indicadores Comuns desenvolvidos a nível Europeu e discutidos acima) discussed above ou a partir de indicadores terciários que poderá obter a nível local e que deverá desenvolver no contexto da tabela de lógica interventiva. 

Em geral, sugerimos que utilize dados locais se estiverem disponíveis, pois têm prazos de publicação mais curtos do que os dados nacionais mas estão também mais adaptados aos objectivos locais. Se for possível, é preferível adaptar sistemas de recolha de dados a recorrer a agências. No entanto, poderá ser necessário recorrer a alguns inquéritos individuais conduzidos por fundações ou institutos de investigação, apesar dos custos envolvidos para a sua execução. 

Sugerimos que identifique para o objectivo e os resultados do plano de Acção indicadores e meios de verificação. Significa isto que não necessita de trabalhar nos indicadores a nível dos temas ou actividades. Para cada indicador, deverá identificar fontes de informação que lhe permitam verificar que o Objectivo foi atingido ou que os resultados foram produzidos. A tabela abaixo resume o papel dos indicadores.  

Tabela 8 Resumo do modo de relacionar indicadores com lógica interventiva

	Lógica interventiva 
	Indicadores
	Meios de verificação

	Tema geral a partir dos temas: 

Tema estratégico superior para o plano de acção (baseado nos cinco temas)
	
	

	Objectivo do Plano de Acção: A mudança que o plano de acção tenta produzir 
	Como reconhecer que o plano de acção foi atingido através de julgamentos qualitativos e quantitativos
	Fontes de informação para demonstrar o progresso em direcção ao objectivo

	Resultados: Produtos, serviços e outros resultantes da parceria do plano de acção para atingir o objectivo
	Que tipo e qualidade de resultados, e quando serão estes produzidos? 
	Fontes de informação e métodos utilizados para demonstrar a produção de resultados


A Tabela 9 ilustra de que modo os indicadores podem ser incluídos na tabela com recurso a um exemplo prático de redução da exclusão social entre refugiados e minorias étnicas.

Tabela 9 Exemplo prático de indicadores para medir a redução da exclusão social entre refugiados
Quantificação dos indicadores

	Lógica interventiva 
	Indicadores / alvos de referência
	Pressupostos

	Tema geral: 

ex. Reduzir a exclusão social entre refugiados e minorias étnicas
	
	

	Objectivo do Plano de Acção:

Aumentar os níveis de rendimento de refugiados através do aumento da sua empregabilidade e apoio à criação das suas próprias empresas
	Como reconhecer que o plano de acção foi atingido através de julgamentos qualitativos e quantitativos

Os refugiados têm níveis de rendimento mais elevados em função de melhores empregos e auto-emprego 
	Fontes de informação para demonstrar o progresso em direcção ao objectivo

O ideal seriam dados de inquérito sobre a comunidade de refugiados – mas isto pode ser demasiado caro – poderá ter de recorrer-se a algo semelhante



	Resultados: melhoria das capacidades linguísticas, capacidades profissionais, emprego 
	
	Fontes de informação e métodos utilizados para demonstrar a produção de resultados

Número de cursos completados por refugiados, sessões pessoais de aconselhamento de negócios, análise de dados monitorizados de agências de emprego e gabinetes de apoio à criação de negócios, comprovando os empregos e as empresas criadas

	Actividades: cursos de língua, programas de formação, aconselhamento empresarial, incubadora de empresas dedicada à comunidade de refugiados
	Este espaço é reservado para recursos, dotações e escalas temporais (ver tabela de actividades)
	


Uma vez definidos e acordados os indicadores e meios de verificação, o próximo passo é o de quantificar os indicadores e decidir qual o grau de progresso que o plano pretende atingir. Estes exemplificam os resultados quantitativos ou qualitativos a ser produzidos pelo plano de acção. Deveriam ser simultaneamente atingíveis e ao mesmo tempo desafiantes. Existe um risco com indicadores quantitativos, que é do estes poderem induzir comportamentos “perversos”. Por exemplo, no RU, com vista a atingir um alvo governamental de atendimento dos médicos de família de 80% dos pacientes num período de 2 dias, alguns médicos impediram que cirurgias fossem marcadas com mais de 2 dias de antecedência. Esta situação criou dificuldades aos pacientes que trabalhavam e tinham de planear as consultas devido aos seus inúmeros compromissos.  

Em certas áreas das políticas, os indicadores quantitativos poderão ser muito politizados. Estabelecer um alvo demasiado ambicioso e falhar pode ter consequências sérias. 

Poderá ser útil relacionar os indicadores quantitativos com “alvos de referência” mencionados em certos PNAs para a Inclusão a nível nacional. 

Resumo dos indicadores e meios de verificação

Os indicadores são necessários mas complicados. A vantagem da matriz de indicadores é a de obrigar a fazer corresponder os seus indicadores à sua lógica interventiva. Simultaneamente, permite um grau considerável de liberdade na selecção de indicadores que sejam relevantes para o que quer medir e não apenas os que estão disponíveis no quadro dos 18 indicadores comuns a nível Europeu. 

· Utilize o menor número possível de indicadores – a sua recolha e processamento são caros.

· Utilize uma variedade de tipos de indicadores e lembre-se de medir alterações quantitativas e qualitativas – a alteração qualitativa poderá ser mais útil. 

· Encontre indicadores que se relacionem directamente com os resultados e objectivos; isto implicará muitas vezes a criação de indicadores locais e não apenas o recurso aos 18 do quadro comum da UE. 

Etapa 7 Riscos e pressupostos

Objectivo: identificar os riscos que poderão afectar o plano de acção e os pressupostos dos quais o plano depende

Técnicas: Análise verificada em consulta com os participantes

Os parceiros de planos de acção apenas podem controlar o seu próprio comportamento. O plano de acção corre inevitavelmente o risco de que outros parceiros não cumpram a sua parte ou de que alterações a nível externo, incluindo outros níveis superiores da governação introduzindo mudanças que deteriorem as condições dos grupos-alvo. Um exemplo de um risco externo seria a possibilidade de o estado de refugiado ser alterado de modo a que os seus benefícios sociais, o direito ao trabalho ou à permanência no país fossem enfraquecidos. Esta seria uma mudança nacional que teria um impacto negativo na situação dos refugiados numa comunidade local.

É possível identificar três tipos de riscos

· Riscos internos que podemos controlar (ex. concepção, gestão de sistemas, desempenho)

· - Riscos externos que outros controlam (ex. legislação nacional)

· Riscos externos que ninguém controla (ex. catástrofes naturais)

Tabela 10 Ligação dos Pressupostos aos Objectivos, resultados e actividades
	Lógica interventiva 
	Indicadores / alvos de referência
	Pressupostos

	Tema geral: 

ex. Reduzir a exclusão social entre refugiados e minorias étnicas


	
	

	Objectivo do Plano de Acção:

Aumentar os níveis de rendimento de refugiados através do aumento da sua empregabilidade e apoio à criação das suas próprias empresas
	 
	O estatuto do refugiado não é alterado pelo governo – os refugiados podem trabalhar e exigir subsídios e créditos de imposição



	Resultados: melhoria das capacidades linguísticas, capacidades profissionais, emprego 
	
	Os parceiros podem financiar actividades e produzi-las


	Actividades: cursos de língua, programas de formação, aconselhamento empresarial, incubadora de empresas dedicada à comunidade de refugiados
	
	Os refugiados podem ser recrutados para cursos e programas


Etapa 8: Unificar e realizar a coerência pela utilização de um enquadramento lógico adaptado. Por favor por esto punto consultar la versión española o inlgesa.
3.5. SECÇÃO QUATRO: ESTUDOS DE CASOS DE PLANEAMENTO DE ACÇÃO LOCAL/REGIONAL. Por favor por esto punto consultar la versión española o inlgesa.
3.6 SECÇÃO CINCO: MEDIDA DO IMPACTO

“Ao criar indicadores que nos dão factos relativos aos resultados par todos os jovens, este grupo de pilotagem apoiou naturalmente a mudança cultural que todos os conselhos procuram; demonstrando como é que uma política de desenvolvimento transversal pode facilitar a obtenção de resultados positivos” –Conselho Municipal de Nottingham
Os indicadores permitem aos decisores medir o progresso para atingir resultados, objectivos e temas.. Sem estes somos incapazes de afirmar se uma política ou um plano actua ou não. 

No entanto, os indicadores só indicam, são sempre de certa maneira uma medida de proximidade de uma coisa real que queremos compreender. Por exemplo, medidas de rendimento e de riqueza tributável são frequentemente utilizadas para medir o progresso socio-económico  – sendo as medidas mais clássicas o Produto Interno Bruto (PIB) e o seu “irmão” o produto nacional bruto (PNB). Mas nenhum desses indicadores consegue descrever o grau de felicidade das pessoas ou das sociedades. Tanto o PIB como o PNB são inflacionados por grandes incidentes de poluição ou migrações o que para o cidadão são experiências negativas 

Assim, os indicadores são um mal necessário mas devem ser tratados com cuidado e devemos sempre aplicar o teste da qualidade real de vida para saber se o indicador descreve ou não a realidade da situação.

Os indicadores podem ser directos ou indirectos. Os indicadores directos são utilizados para examinar as mudanças directamente observáveis.  Habitualmente só podem serem medidos no resultado e  nível de actividade. Os indicadores indirectos ou indicadores de proximidade são utilizados como medida quando não é possível efectuar medidas directas, em que a escala do tempo dos indicadores directos é demasiado lenta ou os custos de recolha são demasiado elevados. 

Nível Europeu

Um ponto de partida útil para os indicadores da qualidade de vida foi desenvolvido como parte da  Auditoria Urbana - Urban Audit –  levada a cabo por cidades participantes,contratantes e académicos e apoiada pela União Europeia. A Auditoria Urbana tem uma ligação directa à agenda de Lisboa e oferece uma fonte de material útil para indicadores adicionais de exclusão social. Um bom exemplo é um indicador de medida do número de reformados que vivem sozinhos.

No âmbito do Plano Europeu de Acção sobre exclusão social, a Comissão de Protecção Social adoptou um conjunto de 10 indicadores primários e 8 secundários num Relatório Sobre Indicadores De Pobreza E Exclusão Social - Report On Indicators Of Poverty And Social Exclusion (2001). Esses indicadores devem permitir aos Estados Membros e à Comissão a monitorização do progresso com vista ao objectivo definido pelo Conselho Europeu de Lisboa de um impacto decisivo sobre a erradicação da pobreza até 2010, pela melhor da compreensão da pobreza e da exclusão social no contexto Europeu e identificação e intercâmbio de boas práticas. 

Indicadores Primários

1. Taxa de rendimentos baixos após transferências de prestações sociais com um limiar dos rendimentos baixos fixado a 60% do rendimento médio (com discriminações por género, idade, estado de actividade mais frequente, tipo de agregado familiar e estado de tenência);

2. Distribuição de rendimento
 (rácio dos 20% dos rendimentos mais altos até aos 20% dos rendimentos mais baixos)

3. Persistência de rendimentos baixos

4. Gap médio dos rendimentos baixos

5. Coesão regional

6. Taxa de desemprego a longo prazo

7. Pessoas que vivem em agregados familiares de desempregados

8. Abandono precoce da escola sem regresso a esta ou formação

9. Esperança de vida à nascença

10. Auto percepção do estado de saúde

Indicadores Secundários

1. Dispersão de cerca de 60% do limiar médio dos rendimentos baixos

2. Taxa de baixos rendimentos num dado momento no tempo

3. Taxa de baixos rendimentos antes das transferências (impostos e segurança social)

4. Distribuição dos rendimentos
 

5. Persistência dos rendimentos baixos (baseados em 50% do rendimento médio)

6. Fatia do desemprego de longo prazo

7. Taxa de desemprego de muito longo prazo 

8. Pessoas com um baixo nível educacional 

Em Junho de 2006, o Comité de Protecção Social - Social Protection Committee adoptou um novo conjunto de indicadores comuns baseado num novo conjunto de objectivos comuns: três objectivos abrangentes e objectivos para cada uma das três áreas das políticas de inclusão social, pensões e saúde e, cuidados continuados.

Os objectivos abrangentes devem promover:

(a) a coesão social, igualdade entre mulheres e homens e igualdade de oportunidades para todos  através de sistemas de protecção social eficientes, adequados, acessíveis, financeiramente sustentados, adaptáveis e políticas de inclusão social;

(b) uma interacção eficaz e mútua entre os objectivos de Lisboa de maior crescimento económico, mais e melhores empregos e uma maior cessão social e com a Estratégia do Desenvolvimento Sustentado da UE.;

(c) uma boa governação, transparência e envolvimento dos intervenientes na concepção, implementação e monitorização das políticas.

Os objectivos seguintes aplicam-se aos vários eixos de trabalho:

Um impacto decisivo na erradicação da pobreza e da exclusão social, com a garantia de:

(d) acesso para todos a recursos, direitos e serviços necessários para participar na sociedade, prevenindo e combatendo a exclusão e todas as formas de discriminação que levam à exclusão;

(e) inclusão activa de todos, tanto pela promoção da participação no mercado do trabalho que pelo o combate à pobreza e à exclusão;

(f) que as políticas de inclusão social estão bem coordenadas e envolvem todos os níveis de governo e os actores pertinentes, incluindo pessoas em estado de pobreza, que essas políticas são eficientes e eficazes e integradas em todas as políticas públicas pertinentes, incluindo políticas económicas, orçamentais, educacionais e de formação e programas dos fundos estruturais (nomeadamente do FSE).

Pensões adequadas e sustentadas com a garantia de:

(g) rendimentos de reforma adequados para todos e acesso a pensões que permitem às pessoas manter num grau razoável, o seu nível de vida após a reforma, num espírito de solidariedade e de equidade entre e nas gerações;

 h) sustentabilidade financeira dos esquemas de pensões públicos e privados, tendo em conta as pressões sobre as finanças públicas e as populações envelhecidas, e no contexto da estratégia triangular para tratar das implicações orçamentais do envelhecimento, nomeadamente: apoiando uma vida activa mais longa e um envelhecimento activo; ao equilibrar as contribuições e os subsídios, de maneira apropriada e socialmente justa; e ao promover a abordabilidade e a segurança de esquemas financiados e privados;

(i) que os sistemas de pensões são transparentes, bem adaptados às necessidades e aspirações das mulheres e dos homens e das exigências das sociedades modernas, do envelhecimento demográfico e mudanças estruturais; que as pessoas recebem a informação de que necessitam para planearem a sua reforma e que as reformas sãom programadas na base do consenso mais alargado possível

Cuidados  de saúde acessíveis, de grande qualidade e sustentados e cuidados continuados ao garantir:

(j) acesso de todos a cuidados de saúde adequados e continuados e que a necessidade de cuidados não deve levar à pobreza e dependência financeira e que são combatidas as desigualdades de acesso aos cuidados e resultados em matéria saúde;

(k) qualidade da saúde e dos cuidados continuados pela adaptação dos cuidados, incluindo o desenvolvimento de cuidados preventivos, para responder às necessidades em evolução e preferências da sociedade e dos indivíduos, nomeadamente desenvolvendo normas de qualidade que reflictam as melhores práticas internacionais e pelo reforço da responsabilidade dos profissionais de saúde e dos pacientes e beneficiários dos cuidados;

(l)  que os cuidados adequados e de grande qualidade e cuidados continuados continuam acessíveis e financeiramente sustentados pela promoção de uma utilização racional de recursos, nomeadamente através de incentivos apropriados para os utilizadores e prestadores, boa governação e coordenação entre os sistemas públicos e instituições privadas. A sustentabilidade a longo prazo e a qualidade requerem a promoção de estilos de vida activos e saudáveis e recursos humanos de qualidade para o sector dos cuidados.

 Ao criar indicadores que nos dão indicações relativas ao futuro para todos os jovens, este projecto piloto apoiou naturalmente a mudança cultural que todos os conselhos procuram; demonstrando como uma política de desenvolvimento transversal pode facilitar a obtenção de resultados positivos” –Conselho Municipal de Nottingham
Os indicadores permitem aos decisores medir o progresso na obtenção dos resultados, objectivos e temas.. Sem estes somos incapazes de afirmar se uma política ou um plano funciona ou não.. 

No entanto, os indicadores só indicam, são sempre de certa maneira uma medida de proximidade de uma coisa real que queremos compreender. Por exemplo, medidas de rendimento e de património são frequentemente utilizadas para medir o progresso socio-económico  – as medidas mais clássicas são o Produto Nacional Bruto (PIB) e o seu irmão o produto nacional bruto. Mas nenhum desses indicadores consegue descrever o grau de felicidade do povo ou das sociedades. Tanto o PIB como o PNB estão  inflacionados por grandes incidentes de poluição ou por migração, os quais para o cidadão são experiências negativas: 

Assim os indicadores são um mal necessário mas devem ser tratados com cuidado e aplicar sempre uma verificação cabal da qualidade de vida para saber se o indicador descreve a realidade da situação.

Os indicadores podem ser directos ou indirectos. Os indicadores são utilizados para verificar as mudanças directamente observáveis. Só podem habitualmente serem medidos no resultado e a nível de actividade. Os indicadores indirectos ou de proximidade são utilizados como medida quando não se pode efectuar medidas directas, em que a escala no tempo dos indicadores é muito lenta ou que os custos de recolha são muito elevados. 

Nível Europeu

Um ponto de partida útil para os indicadores da qualidade de vida foi desenvolvido como parte da  Auditoria Urban Urban Audit levada a cabo por cidades participantes, contratantes e e académicos e apoiado pela União Europeia. A Auditoria Urban tem uma ligação directa à agenda de Lisboa e oferece uma fonte de material útil para indicadores adicionais da exclusão social. Um bom exemplo é um indicador de medida do número de reformados que vivem sozinhos.

No âmbito do Plano Europeu de Acção sobre a exclusão social, a Comissão de Portecção Social adoptou um conjunto de 10 indicadores primários e 8 secundários num relatório sobre indicadores de pobreza e exclusão social - Report On Indicators Of Poverty And Social Exclusion (2001). Esses indicadores devem permitir aos Estados Membros e a Comissão de monitorizar o progresso em direcção ao objectivo definido pelo Conselho Europeu de Lisboa de terem um impacto decisivo na erradicação da pobreza até 2010, de melhora a compreensão da pobreza e exclusão social mo contexto europeu e identificar e e fazer o intercâmbio de boas práticas. 

Indicadores Primários

1. Taxa de rendimentos baixos após transferência após transferências com um limiar dos rendimentos baixos estabelecido a 60% do rendimento médio (com discriminações por género, idade, estado de actividade mais frequente, tipo de agregado familiar e estado de tenência;

2. Distribuição de rendimentos
 (racio dos 20% mais elevados aos  20% dos rendimento mais baixos)

3. Persistência do baixo rendimento

4. Gap médio do baixo rendimento

5. Coesão regional

6. Taxa de desemprego de longo prazo

7. Pessoas que  vivem em agregados familiares de desempregados

8. Abandono precoce da escola sem regresso a esta ou formação

9. Esperança de vida à nascença

10. Auto percepção do estado de saúde

Indicadores Secundários

1. Dispersão de cerca de 60% do limiar do baixo rendimento médio

2. Taxa de rendimentos baixos numa certa altura no tempo

3. Taxa de baixo rendimento antes das (impostos e segurança social) transferências

4. Distribuição do rendimento
 

5. Persistência do baixo rendimento (baseado em 50% do rendimento médio)

6. Parte do desemprego de longo prazo

7. Taxa de desemprego de muito longo prazo 

8. Pessoas com um baixo nível de educação

Em Junho de 2006, A Comissão de Protecção Social Social Protection Committee adoptou um novo conjunto de inidcadores comuns baseado num novo conjunto de objectivos comuns: Três objectivos abrangentes e objectivos para cada uma das áreas das políticas, inclusão social, pensões e saúde e cuidados continuados.

Os objectivos abrangentes devem promover:

(a) a coesão social, a igualdade entre mulheres e homens e a igualdade de oportunidades para todos  através de sistemas de protecção social eficientes, adequados, acessíveis, financeiramente sustentados, adaptado e políticas de inclusão social;

(b) uma interacção efectiva e mútuas entre os objectivos de Lisboa de um maior crescimento económico, mais e melhores empregos e uma maior cessão social e com a estratégia do Desenvolvimento Sustentado da UE.;

(c) uma boa governação, transparência e envolvimento dos intervenientes na concepção, implementação e monitorização das políticas.

Os objectivos seguintes aplicam-se aos vários eixos de trabalho:

Um impacto decisivo na erradicação da pobreza e exclusão social, ao garantir:

(d) o acesso de todos a recursos, direitos e serviços necessários para participar na sociedade, prevenindo e combatendo a exclusão e todas as formas de discriminação que levam à exclusão;

(e) a inclusão activa de todos, tanto pela promoção da participação no mercado do trabalho como combatendo a pobreza e a exclusão;

(f) que as políticas de inclusão social estão bem coordenadas e envolvem todos os níveis de governo e os actores pertinentes, incluindo pessoas que estão na pobreza, que são eficientes e eficazes e integradas em todas as políticas públicas pertinentes, incluindo políticas económicas, orçamentais, educacionais e de formação e programas de fundos estruturais (nomeadamente o FSE).

Pensões adequadas e sustentadas ao garantir:

(g) rendimentos de reforma adequados para todos e acesso a pensões que permitam às pessoas de manter num grau razoável, o seu nível de vida após a reforma, no espírito de solidariedade e de equidade entre e nas gerações;

h)   a sustentabilidade financeira dos esquemas públicos e privados, sem esquecer as pressões sobre as finanças públicas e o envelhecimento das populações, e no contexto da estratégia triangular para lidar com as implicações orçamentais do envelhecimento, nomeadamente pelo: apoio a uma vida profissional amais longa e um envelhecimento activo; pelo equilíbrio das contribuições e dos subsídios, de uma maneira apropriada socialmente justa; e pela promoção da abordabilidade e da segurança de esquemas financiados e privados;

(i) que os sistemas de pensões são transparentes, bem adaptados às necessidades e aspirações das mulheres e dos homens e das exigências das sociedades modernas, ao envelhecimento demográfico e as mudanças estruturais; que as pessoas recebem a informação de que necessitam para planearem a sua aposentação e que as reformas são efectuadas na base do consenso mais alargado possível.

Cuidados de saúde acessíveis, de grande qualidade e sustentados e cuidados continuados ao garantir:

(j) 
 o acesso para todos a cuidados de saúde adequados e cuidados continuados e que a necessidade de cuidados não deve levar à pobreza e à dependência financeira e que são combatidas as desigualdades de acesso aos cuidados e resultados em matéria saúde;

(k) a qualidade na saúde e cuidados continuados e pela adaptação dos cuidados, incluindo o desenvolvimento de cuidados preventivos, às necessidades em mudança e preferências da sociedade e dos indivíduos, nomeadamente desenvolvendo normas de qualidade que reflictam as melhores práticas internacionais e reforçando o sentido da responsabilidade dos profissionais de saúde e dos pacientes e dos recipiendários desses cuidados;

(l) que qualidade elevada e adequada da saúde e dos cuidados continuados contínua acessível e financeiramente sustentada pela promoção e a utilização racional dos recursos, nomeadamente através de incentivos apropriados para os utilizadores e cuidadores, uma boa governação e coordenação entre sistemas de saúde e instituições públicas e privadas. A sustentabilidade a longo prazo e a qualidade exigem a promoção de estilos de vida saudáveis e activos e recursos humanos de qualidade para o sector dos cuidados de saúde.

No Conselho Europeu de Lisboa em Março de 2000, o Conselho convidou a Comissão a elaborar um relatório de síntese anual na base dos Indicadores Estruturais, que seria um instrumento para uma análise objectiva de avaliação do progresso registado com vista aos objectivos de Lisboa, que foram então adaptados de modo a focalizarem-se no crescimento e no emprego. A Comissão utilizou um conjunto de Indicadores Estruturais para sustentar a sua análise no Relatório Anual de Progresso de 2006 sobre a agenda de Lisboa, no Conselho Europeu de Lisboa. Os Indicadores Estruturais cobrem seis domínios da Situação Económica Geral, Emprego, Inovação e Investigação, Reforma Económica, Coesão Social bem como o Ambiente. Esta lista restrita foi acordada no Conselho.  
Foi elaborada uma lista restrita de 14 indicadores para permitir uma apresentação mais concisa e uma melhor avaliação das realizações no tempo em relação à agenda de Lisboa. Com vista a respeitar os recentes procedimentos racionalizados no contexto mais alargado da estratégia de Lisboa, prevê-se conservar esta lista estável durante três anos, com início em 2004. Os Indicadores podem ser encontrados no site Structural Indicators Circa e são os seguintes:

General economic Background- Situação Económica Geral

1. GDP per capita in PPS – PIB per capita em PPS 

2. Labour productivity - Produtividade laboral 

Employment – Emprego 
3. Employment rate – Taxa de emprego

4. Employment rate of older workers – Taxa de emprego dos trabalhadores mais velhos

Innovation and Research – Inovação e Investigação
5. Youth educational attainment – Obtenção de diplômas pelos Jovens (20-24) 

6. Gross domestic expenditure on R&D – Despesas domésticas ilíquidas em R&D

Economic Reform – Reforma Económica
7. Comparative price levels – Níveis comparativos de preços

8. Business investment – Investimento comercial

Social Cohesion – Coesão Social
9. At risk-of-poverty rate after social transfers – Taxa de risco de pobreza após as transferências sociais

10. Long-term unemployment rate – Desemprego de longa duração

11. Dispersion of regional employment rates -  Dispersão das taxas de emprego regional 

Environment - Ambiente
12. Greenhouse gas emissions - Emissões de gases com efeito de estufa

13. Energy intensity of the economy - Intensidade energética da economia

14. Volume of freight transport relative to GDP – Volume de transporte de mercadorias relativo ao PIB 

A Estratégia de Desenvolvimento Sustentado da EU, adoptada pelo Conselho Europeu em Goteborg em Junho de 2001, e renovada em Junho de 2006, visa conciliar o desenvolvimento económico, a coesão social e a protecção do ambiente. Para monitorizar o progresso com vista a esse objectivo abrangente, foi desenvolvido um conjunto de indicadores, organizado em 10 temas que reflectem as prioridades políticas da Estratégia e os compromissos políticos e relacionados com os compromissos políticos subsequentes:

1. Economic development – Desenvolvimento Económico

2. Poverty and social exclusion – Pobreza e exclusão social

3. Ageing society – Sociedade Envelhecida

4. Public Health – Saúde Pública

5. Climate change and energy - Mudanças climáticas e energia

6. Production and consumption patterns – Padrões de produção e consumo

7. Management of natural resources – Gestão dos recursos naturais

8. Transport - Transporte

9. Good governance – Boa governação

10. Global partnership – Parceria global
Mais uma vez, a nível Europeu, outro domínio interessante no qual tentativas de identificação de mecanismos de monitorização e de avaliação eficazes foram levadas a cabo podem ser encontradas no campo das políticas da imigração. Num relatório do Centro Europeu para a Investigação sobre as Migrações e Relações Étnicas (ERCOMER)
, fez-se um esforço para apurar alguns indicadores relativos à integração das pessoas oriundas da imigração nos Estados Membros da UE ligados em particular no que toca aos domínios socio-económico, cultural e político-legal. O estudo sublinha que a avaliação comparativa (benchmarking) em matéria de integração é possível, embora com uma certa contenção, pois não existem indicadores disponíveis para estabelecer comparações pertinentes e fiáveis entre todos os Estados Membros sobre o processo da integração dos imigrantes e a eficácia das políticas. As populações imigrantes, os instrumentos das políticas, as definições e estatísticas são demasiado diversas para tal. No entanto, numa escala mais moderada e em casos específicos parece ser possível tirar comparações valiosas e justificáveis do ponto de vista metodológico entre situações relativamente similares.

Esta secção apresenta uma série de indicadores que poderiam ser utilizados no âmbito do LAPs and RAPs para medir a realização da integração dos grupos de imigrantes e das minorias étnicas. Os campos na coluna da esquerda mostram as áreas para as quais seria útil definir indicadores. A coluna da direita sugere indicadores possíveis que poderiam ser utilizados em cada domínio. Estes podem ser seleccionados e adaptados, se for caso disso,  para condições específicas regionais e locais. 

A maior parte desses indicadores são comparativos e por conseguinte apoiam-se, ou na utilização de dados que podem em separado identificar o grupo alvo da toda a restante população, ou na colheita de dados para o grupo alvo que podem ser comparados de modo fiável com os dados relativos à população em geral.

	Domínios


	Possíveis indicadores

	Integração Socio-Económica



	Emprego  


	· Taxas médias de emprego 

· Número/percentagem dos que podem trabalhar e que estão desempregados



	Rendimento 


	· Níveis médios do salários médio 

· Rendimento médio do agregado familiar



	Segurança social


	· Número/percentagem dos titulares do direito à segurança social

· Número/percentagem de crianças vivendo em agregados familiares dependentes da segurança social



	Educação


	· Número/percentagem dos que conseguem níveis de qualificação médios aos 16/18 anos de idade

· Número/percentagem dos que conseguem níveis de qualificação elevados aos 16/18 anos de idade

· Número/percentagem dos que continuam a estudar depois da escolaridade obrigatória

· Número/percentagem do abandono escolar sem qualificações s

	Habitação


	· Número/percentagem dos que vivem em habitações sem condições mínimas

· Número/percentagem dos que vivem em habitações superlotadas



	Saúde


	· Número/percentagem dos que declaram estar de má de saúde’

· Taxa de mortalidade infantil

· Taxa de gravidez das adolescentes

· Esperança média de vida

· Número/percentagem de fumadores

· Número/percentagem de doenças ligadas ao álcool



	Integração Cultural 



	Atitude em relação às  normas e regras do país de acolhimento
	· Número/percentagem dos que consideram o país de acolhimento como seu

· Número/percentagem dos que apoiam as equipas desportivas nacionais 



	Frequência do contacto com o país de origem


	· Número/percentagem dos que foram de visita ao país de origem nos dois últimos anos

	Escolha do par


	· Número/percentagem de casamentos mistos

	Competências linguísticas


	· Número/percentagem dos que obtêm qualificações na língua nacional 

	Locais sociais e culturais mistos


	· Número de eventos que ofereceram actividades interculturais ou multiculturais 

	Integração legal e política



	Residência/cidadania/nacionalidade.


	· Número dos que adquiriram residência/cidadania/nacionalidade

	Criminalidade 


	· Número/percentagem de vítimas de crimes

· Número/percentagem  de condenações criminais



	Acesso aos serviços públicos


	· Número/percentagem dos inscritos nos serviços de cuidados de saúde locais

· Número/percentagem dos que recorrem à polícia, bombeiros ou outros serviços de urgência

· Número/percentagem dos que utilizam os serviços da biblioteca local 

· Número/percentagem dos que contactam o conselho local/regional para informações/ajuda



	Participação em processos políticos formais


	· Número/percentagem dos que se apresentam às eleições para uma função local/regional 

· Número/percentagem de eleitores inscritos

· Número/percentagem dos que pertencem a um partido político reconhecido



	Participação na sociedade civil 


	· Número/percentagem dos que participam em acções caritativas/actividades de voluntariado 

	Casos declarados de discriminação


	· Número de incidentes racistas declarados à polícia

· Número de queixas de discriminação contra empregadores

	Impacto de políticas de diversidade


	· Número/percentagem de organizações do sector público com políticas de diversidade publicadas

· Número de avaliações de impactos das políticas de diversidade do sector público

· Número de organizações do sector público que monitorizam o acesso e eficácia dos seus serviços às diversas populações



	Papel dos media


	· Proporção de cobertura positiva pelos media

	Percepções dos migrantes pela sociedade de acolhimento


	· Número de áreas residenciais mistas


Uma vez mais, a nível Europeu, outro conjunto interessante de indicadores são os Indicadores da Inclusão Social e das Condições de Vida da UE (EU-SILC – UE ISCV)

O Questionário  EU-SILC cobre 5 áreas:

	Dados básicos
	Incluindo o grau de urbanização

	
	Educação – Nível ISCED mais elevado obtido

	Rendimento
	Rendimento bruto  e líquido mais pormenorizado

	
	Rendimento das crianças se significativo

	Exclusão Social 
	Atrasos nas rendas da casa e outros pagamentos

	
	Dificuldades monetárias no fim de mês

	
	Consumo de bens duradouros – abordabilidade

	
	Ambiente físico e social

	
	Estado de saúde – definição sumária

	
	Acesso aos cuidados de saúde e dentários

	Dados do mercado laboral
	Emprego

	
	Horas trabalhadas

	
	Tipo de contrato

	
	Razão pela qual os trabalhadores a termpo parcial não estão a tempo inteiro

	
	Mudanças de emprego

	
	Cuidados à criança interrompidos pelo prestador

	Habitação
	Tipo de habitação, estado de tenência e condições de habitação

	
	Instalações de lazer no local de residência

	
	Custos de habitação


Módulos SILC

	2005 transmissão intergeracional da pobreza
	Adultos dos 25 aos 65 anos questionados sobre a sua situação quando eram jovens adolescentes

	
	Estado económico da mãe /pai

	
	Se a família tem problemas financeiros

	2006 Participação social 
	Participação cultural (ex. Ir ao cinema e a eventos desportivos)

	
	Quantas vezes vêem e falam aos amigos e parentes 

	
	Inscrição em clubes

	2007 Condições Habitacionais
	Falta de espaço no local de residência

	
	Instalações e facilidades no local de residência

	
	Acessibilidade a serviços básicos 

	
	Se houve mudança de local de residência

	
	

	
	

	2008 Exclusão Financeira e Endividamento
	Níveis de acesso aos serviços financeiros 

	
	Impacto da exclusão social no acesso a outros serviços (habitação, transporte, saúde, educação, etc.)

	
	Acesso ao crédito 

	
	Nível e características do endividamento

	
	


Indicadores Laeken baseados nas SILC 

	Risco de limiares da pobreza
	

	Taxa dos que estão em-risco-de-pobreza 
	(por idade, género, estado da actividade, tipo de agregado familiar, estado de tenência, intensidade do trabalho)

	Dispersão ao redor do limiar da pobreza
	

	Risco de pobreza antes e depois das transferências sociais 
	

	Taxa dos em-risco-de-pobreza persistente 
	(por idade e género)

	Risco de pobreza num dado momento no tempo
	

	Gap relativo médio em-risco-de-pobreza
	

	Desigualdade na distribuição do rendimento 
	(S80/S20, coeficiente de Gini)

	Distribução da totalidade da população comparada com população pobre 
	(no que respeita à idade, género, estado da actividade, tipo de agregado, estado de tenência, intensidade do trabalho)

	Autodefinição do estado de saúde pelo nível de rendimento
	(por idade e por género)

	Indicadores de Adequação das Pensões 
	


Indicadores adicionais (Similares aos indicadores de Laeken, mas centrados nas pessoas de mais de 60 anos)

	Estado de tenência por idade
	

	Tipo de agregado familiar 
	(por idade e género)

	Risco de pobreza 
	(por idade, género, tipo de agregado familiar, estado de tenência e estado de actividade)

	Dispersão ao redor do limiar da pobreza
	

	Risco relativo de pobreza 
	(65+/0-64, 75+/0-74, 60+/0-59)

	Rácios relativos de rendimento médio 
	(65+/0-64, 75+/0-74, 60+/0-59, etc.) (por género)

	Composição do rendimento (pensões, outros subsídios sociais trabalho e outros) 
	(por quintil e idade)

	Taxas agregadas de substituição 
	(pensão média para os de 65+ relativa à média dos salários para os de 50-59)

	Desigualdade de rendimento 
	(S80/S20 por idade e género)

	Desigualdade relativa do rendimento 
	(65+/0-64, 75+/0-74, 60+/0-59, etc.)


Níveis nacional e regional

A nível nacional, as administrações dispõem de grandes conjuntos de dados que se focalizam, por exemplo, na exclusão. Um excelente exemplo é o do RU Index Of Multiple Deprivation, - Índice de Multplas Privações que comprime 37 variáveis em seis domínios e encontra-se disponível para pequenas áreas espaciais de cerca de 1500 pessoas.

A nível local, podem encontrar-se exemplos interessantes, tais como o projecto piloto iniciado pelo Nottingham City Council and the think tank NEF com vista a medir o bem estar dos jovens na cidade. Os indicadores utilizados foram concebidos para medir a curiosidade das crianças, utilizando como um indicador a capacidade das crianças de desenvolvimento pessoal ou satisfação ligada a vários aspectos ou domínios das suas vidas tais como as suas famílias, amizades, vizinhos e escolas bem como a sua tendência em apresentar características de comportamento “pro-social’ e as suas actividades semanais preferidas.

Assim, os indicadores de bem-estar são a maneira prática de utilizar o ‘poder do bem-estar’ para congregar serviços locais e as funções com vista a responder melhor às necessidades das pessoas.

Problemas com os indicadores comuns

Existe um certo número de problemas reconhecidos relativos aos indicadores comuns.

1. Variáveis ausentes: No primeiro relatório sobre indicadores comuns, o Comité de Protecção Social reconheceu que existiam algumas fraquezas na sua abordagem que surgiu em grande parte devido ao facto de que os conjuntos de dados padronizados para outros dados não estavam disponíveis em todos os Estados Membros. Com respeito à habitação, sugeriram que os PNAs deviam produzir dados quantitativos sobre habitação decente, custos da habitação e situação de sem-abrigo bem como outras condições de habitação precária.

2. Propuseram igualmente efectuar mais trabalho numa série de questões pertinentes à exclusão social tais como o acesso aos serviços, endividamento, questões de género, literacia e numeracia e acesso à educação e questões sobre as pessoas que vivem em diversos tipos de instituições (prisões, idosos e habitação social, e instituições para crianças). 

3. Dados espaciais e de grupos: No caso do LAPs and RAPs existe um problema adicional, que é o de que alguns dos indicadores não estão disponíveis para regiões e localidades. Muito poucos estão disponíveis a nível da vizinhança que podem ser um nível espacial útil para certos LAPs and RAPs para a Inclusão. Além disso, alguns aspectos chaves da exclusão social dizem respeito a questões ligadas à população e afectam certos grupos. Mais uma vez, os dados podem não estar disponíveis nessa forma desagregada.
O ponto chave com indicadores é que deviam ser escolhidos para medir o progresso em relação ao tema ou objectivo da política que foi definida. Nesse sentido, os indicadores mais válidos não são necessariamente, por exemplo, os 18 indicadores definidos do primeiro Relatório sobre Indicadores de Pobreza e de Exclusão Social, mas aqueles que foram desenvolvidos e medidos a nível local e directamente ligados aos objectivos que foram estabelecidos. A vantagem de utilizar indicadores locais é que podem igualmente ter um pequeno ou nenhum desfasamento porque podem frequentemente ser construídos em conjuntos de dados que já se encontram em linha (on line). Isto é particularmente vantajoso se os compararmos com os conjuntos de dados nacionais, que muitas vezes contêm desfasamentos substanciais quando são publicados devido à escala temporal em que operam..Os dados de um recenseamento são muitas vezes publicados dois anos depois do mesmo e podem  ser colectados uma única vez por década.

3.7. Secção Seis: Prioridades temáticas

Como enunciado nas secções anteriores, a nível da UE, foi identificado número de prioridades das políticas. Entre essas, existem cinco que tiveram uma ressonância considerável a nível local/regional:

· Emprego: Promover o investimento e medidas activas ajustadas para responder às necessidades dos que têm as maiores dificuldades de acesso ao emprego

· Acesso aos serviços: Melhorar o acesso dos mais vulneráveis, em maior risco de exclusão social a uma habitação decente, uma saúde de qualidade e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida

· Transição da educação para o trabalho; relização de esforços concertados de prevenção do abandono escolar precoce e promoção de uma transição suave da escola para o trabalho

· Crianças: Concentrar-se na eliminação da exclusão social entre as crianças

· Imigrantes e minorias étnicas: Envidar esforços para reduzir a pobreza e a exclusão social dos imigrantes e minorias étnicas. 

· Estas cinco prioridades constituem a estrutura dos planos de acção local e regional. No entanto, os parceiros do projecto decidiram concentrar a sua atenção em três dessas prioridades durante a vida do projecto: Promover o investimento em medidas activas ajustadas para reponder às necessidades dos que têm as maiores dificuldades de acesso ao emprego. Envidar esforços para reduzir a pobreza e a exclusão social dos imigrantes e minorias étnicas Focalizar-se na eliminação da exclusão social entre as crianças.
Integração dos Grupos Vulneráveis no Mercado do Trabalho

"Integration into the Labour Market of Vulnerable Groups". A Integração dos Grupos Vulneráveis no Mercado do Trabalho é uma das prioridades temáticas identificadas na estratégia para a inclusão social da UE que a parceria do projecto resolveu seleccionar como questão chave para a actividade de análise pelos pares do LAPs and RAPs. Foi alvo de um relatório do Professor Dann Finn e de uma recolha de estudos de casos da Europa e dos Estados-Unidos sobre o tema.

Introdução à prioridade 

A taxa média de emprego médio na EU em 2004 era de 9 por cento, e a taxa do desemprego de longa duração era de cerca de 4 por cento. Globalmente no entanto, cerca de 92 milhões de pessoas em idade de trabalhar encontravam-se economicamente inactivas. Os “inactivos” não são classificados como desempregados mesmo se muitos deles desejam e são capazes de trabalhar. (DGV, 2005). O aumento das taxas da actividade económica de todos esses grupos tornou-se o maior objectivo da política da UE, devido aos desafios que as alterações demográficas constituem. Através da Europa a esperança de vida está a aumentar e as taxas de natalidade a diminuir. O pressuposto político é que se os países não aumentam as taxas de actividade económica de todos os grupos em idade de trabalhar será mais difícil financiar o Modelo Social Europeu de protecção social e de coesão social sustentada.

As taxas de desemprego e de inactividade variam entre estados membros, mas em cada país são muito elevadas no caso dos jovens e mulheres, dos mais de 50, pessoas com problemas de saúde e deficiências, minorias étnicas e novos migrantes. Mesmo nos países da UE com uma taxa de desemprego abaixo da média, as taxas de actividade económica variam de modo significativo, mas as maiores concentrações, de desemprego a longo prazo e inactividade ou “falta de trabalho” vão ser encontradas no tipo de localidades e regiões que participam no projecto LAPs and RAPs.

No contexto da UE, a exclusão social, foi habitualmente mais interpretada como a exclusão do mercado do trabalho. Os decisores das  políticas da UE, sublinham frequentemente que ‘o emprego é a melhor salvaguarda contra a exclusão social’. As revisões da estratégia de Lisboa, que foi relançada em 2005, afinaram essa perspectiva com o Conselho Europeu a afirmar claramente que “o emprego é um factor chave para a inclusão social” e que “passar do desemprego para o emprego reduz consideravelmente a probabilidade de exposição ao risco de pobreza” (2005, p. 5). A lógica do argumento é que o desemprego prologado pode levar a pobreza; a pobreza e odesemprego levarão à exclusão social e a exclusão social pode reforçar e aumentar os obstáculos que dificultam a obtenção de um emprego.

Esta perspectiva é alvo de críticas especialmente entre as ONGs (tais como aquelas que pertencem à Rede Europeia Anti-Pobreza), que consideram que o mercado do trabalho tem sido demasiado enfatizado na estratégia de Lisboa. Esses grupos sublinham a constante importância da redistribuição do rendimento e chamam atenção para situação das pessoas em idade de trabalhar que não têm a capacidade de ocupar um emprego remunerado. Lembram igualmente a situação crítica  dos ‘trabalhadores pobres’, uma população que aumentou de modo significativo, a partir do momento em que os Governos pensaram em introduzir contratos de trabalho mais flexíveis e estimular o crescimento do emprego no sector relativamente mais mal remunerado, o sector dos serviços. 

A despeito dessas reservas, existe uma forte evidência para apoiar a linha da política dos decisores da UE. Por exemplo, uma análise comparativa das tendências decorrentes do Painel do Agregado Familiar na Comunidade Europeia evidenciou que “em quase todos os países [embora em vários graus], observou-se que quanto mais frouxas são as ligações do individuo ou do agregado familiar com o mercado do trabalho …mais elevado é o risco de exclusão social por comparação com o resto da população.” (Tsaklogou and Papadopoulos,  2001, p. 32).

Análise pelos pares sobre"Integração no Mercado do Trabalho dos Grupos Vulneráveis "

As constatações descritas encontraram eco nas apresentações e nos relatórios iniciais aquando do primeiro Workshop de Análise pelos Pares que teve lugar em Roma em Maio de 2006. Algumas zonas, especialmente as dos novos estados membros, continuavam a sentir as consequências da grande alteração estrutural em que a prioridade é desenvolver novas oportunidades de emprego. Outros países como a Itália e Portugal, continuam a registar disparidades regionais enraizadas, no emprego e na saúde. Na maior parte dos países, no entanto, muitas concentrações de desemprego e exclusão encontram-se em localidades muito próximas das zonas urbanas com um desemprego elevado. 

O workshop foi assim, uma oportunidade de discutir a Estratégia da Inclusão Social da UE, os seus desenvolvimentos ligados a Lisboa e o papel dos Planos Nacionais de Acção e de referir a série de questões que são considerações chaves para as medidas locais e regionais com vista à integração no mercado do trabalho dos grupos vulneráveis. Estas incluíam o seguinte:

· Existe uma ligação estreita, evidenciada pelos decisores políticos em toda a Europa, entre desemprego taxas de actividade económica e inclusão social
· Existe uma relação entre concentrações elevadas de desemprego e “falta de trabalho” e uma exacerbação da exclusão social e toda uma série de problemas sociais incluindo a pobreza, doença, desafecto dos jovens, criminalidade e família desagregada.
· Devem ser consideradas duas dimensões quando se construir intervenções no mercado: uma diz respeito à existência de empregos ou à procura laboral; a outra diz respeito às características e condições das pessoas sem trabalho, ou a oferta de trabalho.. Níveis elevados de desemprego podem indicar que a criação de empregos deve fazer parte de uma estratégia eficaz. No entanto, continuam a existir para esses grupos, obstáculos importantes no mercado de trabalho, em termos de procura de emprego, “empregabilidade”, interacção entre subsídios estatais e incentivos ao trabalho, riscos financeiros e de transição e problemas específicos que os novos imigrantes têm de enfrentar. 
· È necessário adoptar abordagens orientadas e centradas no cliente, para construir pontes com os empregadores locais e garantir apoio à procura de emprego no âmbito das estratégias locais.
Estudos de casos 

Os estudos de casos seguintes
 descrevem os serviços relativos ao emprego para os desempregados de longa duração e alguns dos grupos mais marginalizados que ressaltam das estratégias de inclusão social. Organizados em três secções diferentes, reflectem a diversidade das intervenções pelas organizações nacionais e parcerias locais que visam ou zonas com níveis elevados de desemprego e exclusão social ou grupos específicos de pessoas vulneráveis. 
Secção Um: Projectos que visam grupos específicos de pessoas vulneráveis 
Os estudos de casos descritos nesta secção baseiam-se em projectos individuais destinados a grupos específicos de pessoas vulneráveis, incluindo os sem-abrigo, refugiados, grupos de minorias étnicas e pessoas com problemas de abuso de substâncias.

 Estudo de Caso 1 - ‘Off the Streets and into Work’ -, Foyers - , and ‘Street League Lifestyles Development Programme’  (UK) 

Off the Streets and into Work (OSW) é uma organização de caridade registada constituída por uma parceria de agências que oferece formação, aconselhamento e orientação às pessoas sem abrigo ou em risco de ficar sem abrigo, em toda cidade de Londres (ver: www.osw.org.uk). Tem por objectivo ajudar os sem-abrigo a enveredar para a empregabilidade, dispensando uma gama alargada de serviços incluindo a formação em IT, e competências para as industrias da construção e hoteleira bem como uma ajuda em termos de competências básicas, construção da confiança, procura de emprego e aconselhamento e orientação.

Foyers – Residências Os foyers no RU oferecem habitação com oportunidades aos jovens. Ao integrar a formação e a procura de emprego, apoio pessoal e motivação com um lugar para residir, os foyers oferecem a passagem para um vida independente, e uma oportunidade para os jovens de realizar a totalidade do seu potencial. Ao contrário de outra habitação, o Foyer exige um acordo de duplo sentido  com os residentes, de modo que em troca de uma habitação e a utilização dos serviços do Foyer, os jovens comprometem-se a trabalhar num plano de acção para a sua independência pessoal e económica. O que distingue os foyers é a abordagem holística que têm para por fim ao “sem casa, sem emprego: o ciclo da “desesperança’ vivido por muitos jovens sem-abrigo e jovens marginalizados.

‘Street League’ – Liga da Rua – é uma equipa de futebol de sem-abrigo (www.streetleague.co.uk) que utliza o futebol como um instrumento simples mas eficaz para reunir regularmente um grande conjunto de jogadores (ex. Indivíduos com antecedentes de sem-abrigo, droga e álcool) que habitualmente têm pouco acesso a actividades desportivas. O projecto visa, assim, desenvolver a capacidade dos indivíduos a ser ‘treinados’, tanto no relvado como fora dele, com o objectivo de os ajudar a progredir através de um programa de educação informal. O objectivo é implicar, motivar, inspirar e instilar em indivíduos um sentido de comunidade e disciplina através do poder da experiência desportiva.
Estudo de Caso 2 – Reflex (RU)

O projecto Equal (EU) REFLEX (Regenerating Enterprise Through Local Economic Exchange), baseado no municipalidade londrina de Islington, implementa um modelo inovador utilizando o envolvimento directo de grupos comunitários para empreender um processo de criação de negócios e derrubar os obstáculos aos quais são confrontadas as pequenas e médias empresas geridas por grupos de minorias em zonas de precariedade. O programa visa lutar contra a desigualdade e discriminação através de formas de criação de negócios e de crescimento. As características chaves da abordagem REFLEX incluem a dispensa de formação para permitir aos membros das organizações da comunidade virem a ser conselheiros de negócios acreditados; investigação para identificar o desenvolvimento de empresas nas comunidades de minorias negras e étnicas e outros grupos excluídos do mercado do trabalho; desenvolvimento de redes de negócios e programas para melhorar a capacidade das organizações comunitárias na promoção e apoio às empresa; e identificação e implementação de boas práticas.

Estudo de Caso 3 – LEAP (Local Employment Access Projects) and STRIVE (Support and Training Results in Valuable Employment) (RU)

A LEAP, uma organização dirigida pela comunidade negra, baseada numa zona com um desemprego elevado no Noroeste de Londres que estava cada vez mais céptica quanto à eficácia local de programas integrados de procura de emprego, adoptou um programa inovador de preparação para o emprego, o ‘Strive’. Este oferece uma combinação de um curso abreviado de preparação “tough love- afecto vigoroso” ao posto de trabalho e de colocação no emprego e um serviço de conservação deste que parece ser particularmente bem sucedido na assistência a pessoas pobres para obter um emprego e conservá-lo. O programa consiste num curso intensivo de três semanas seguido por um acompanhamento até dois anos que inclui a procura de emprego e colocação no mesmo. A sua abordagem baseia-se em três princípios fulcrais: 1) Nenhum emprego deve ser considerado como um ‘beco sem saída’; 2) melhoria da autoconfiança e automotivação dos clientes e desenvolvimento das competências interpessoais valorizadas pelos empregadores; 3) a participação é voluntária; 4) o programa não é para todos; não convém de imediato aqueles que têm grande necessidade de competências básicas, sofrem de perturbações, estão sob a influência de droga ou de álcool.
Estudo de Caso 4 – Casaworks for Families’ and SHIELDS (USA)

‘Casaworks for Families’, um projecto de demonstração da Universidade de Columbia sobre Adição e Abuso de Substâncias, baseia-se na evidência crescente que a adição, a pobreza, a violência e a doença mental são problemas que se sobrepõem, que, se não são tratados de maneira holística, impedem as mulheres que recebem prestações sociais de conseguir uma transição com êxito para o emprego. Foi concebido para atingir quatro metas: (a) facilitar e manter a abstinência, (b) promover o trabalho e a independência económica, (c) responder com a segurança à violência para as mulheres e as crianças, e (d) melhorar as relações familiares; baseia-se numa avaliação sistemática da ‘melhor prática’. O programa envolve projectos de demonstração em 20 estados seleccionados para representar diversas localidades em zonas urbanas e rurais, com populações diferentes, sistemas de previdência, e facilidades de serviço e para oferecer uma prova preliminar da eficácia. O “SHIELDS for Families’ é um site específico de Casaworks que serve os beneficiários nas comunidades de Compton e Watts na Califórnia.
Secção Dois: projectos baseados em zonas com vista a reduzir as concentrações de desemprego e inactividade económica

Os estudos de casos nesta secção são projectos baseados em zonas que lidam com concentrações de desemprego e de inactividade económica.

Estudo de Caso 5 – ‘Equal Access to Employment Strategy –e ‘Full Employment Areas Initiative -  ’ (RU)

Em resposta à fragmentação da oferta de serviços aos grupos desfavorecidos, foi criada uma parceria Glasgow Equal Access Partnership, formada pelo Conselho Municipal; serviços de saúde, sociais e educativos; empresas de desenvolvimento local e organizações de voluntários (ver www.easglasgow.com ). Subscreveram uma visão comum de que: “cada adulto em Glasgow, independentemente das sua idade, género, antecedentes, etnicidade, história pessoal ou de saúde devia ter a mesma oportunidade do que qualquer outro na cidade, de conseguir e conservar um emprego decente e remunerado”. A Parceria introduziu igualmente uma Estratégia Para a Igualdade de Acesso ao Emprego” -‘Equal Access to Employment Strategy” (EAS) para coordenar e dar forma à actividade local, particularmente na ligação de muitos dos programas especializados em saúde e cuidados de saúde com os serviços de emprego e formação na cidade.

Um método algo diferente, mais de “baixo para cima”, de ligação aos serviços é o do Full Employment Areas Initiative (FEAI), que involve ‘animadores comunitários’ trabalhando através de redes sociais e de parentesco em bairros degrados para identificar e recrutar pessoas inactivas em termos económicos, para depois as orientar graças ao sistema de apoio até aos empregos.
Estudo de Caso 6 - The Ballyfermot Local Employment Service  (IRL)

A Parceria Ballyfermot foi uma de 38 Companhias Baseadas numa dada Zona, estabelecida pelo Governo Irlandês em 1991, representando  uma nova abordagem ‘de baixo para cima’ para resolver problemas sociais, especialmente, os do desemprego e da exclusão social. A Parceria Ballyfermot é actualmente dirigida por um grupo de voluntários cuja tarefa é planear e implementar acções para lutar contra a deficiência social, a pobreza e melhorar a reputação económica e social da comunidade. Oferece um leque alargado de programas comunitários de desenvolvimento e educacionais, incluindo instituições para as crianças e medidas para reduzir as taxas de absentismo nas escolas. A Parceria atrai e obriga-se a trabalhar com várias fontes de financiamento bem como dá uma grande importância à utilização da investigação e informação para orientar s suas intervenções com  eficácia.

Estudo de Caso 7 - Nottingham Works (UK)

A iniciativa ‘Nottingham Works’, baseada numa parceria de empregos em toda a cidade, tem por objectivo fazer com que as necessidades de recrutamento dos empregadores locais coincidam com as dos residentes desempregados nas zonas de Notthingham com concentrações elevadas de deficiência social, garantindo que ‘os residentes arranjam empregos na sua zona’. Os programas subjacentes à iniciativa baseiam-se numa compreensão aprofundada e rigorosa das necessidades existentes da economia local e são o resultado de uma parceria construtiva entre vários grupos e interesses, incluindo o Conselho Municipal, empresários locais, pessoal das empresas públicas, formadores e os próprios desempregados. As aspirações e as ansiedades dos desempregados são levadas a sério e, cada individuo é encorajado e apoiado. O serviço está descentralizado nas comunidades locais, apoia-se na sua divulgação e alguns centros dispõem de apoio em várias línguas.

Estudo de Caso 8 - The Milwaukee Jobs Initiative e the Wisconsin Regional Training Partnership (USA)

A Parceria Wisconsin Regional Training Partnership (WRTP) é um dos projectos da ‘Jobs Initiative” oferecido em grande parte pela Wisconsin Regional Training Partnership - Parceria da Formação Regional no centro da cidade Milwaukee, uma das cidades mais segregacionistas dos Estados-Unidos. A WRTP é uma associação sem fim lucrativo de 125 empregadores e sindicatos responsáveis pela colocação de centenas de trabalhadores das minorias do centro da cidade, em empregos nas fábricas para sustento das suas famílias. O seu objectivo é apoiar as empresas locais a modernizar as suas fábricas e adoptar novas práticas no local de trabalho; aumentar as competências dos trabalhadores existentes; recrutar, formar e orientar novos empregados (em grande parte das minorias). O WRTP desenvolveu um modelo reconhecido a nível nacional de emprego ligado à formação e replicou este modelo em novos sectores de emprego incluindo hotelaria, saúde, telecomunicações e empresas de utilidade pública.

O WRTP tem um papel de relevo na impelementação da Iniciativa Milwaukee Jobs Initiative (MJI) que reúne empresários importantes, sindicatos e organizações comunitárias para fazercom que bons empregos correspodam aos trabalhadores do centro da cidade. 

Secção Três: Estudos de Casos de Mercados do Trabalho Intermediário e Programas de Empregos de Transição

Esta secção contém estudos de casos de programas inovadores de criação de emprego temporário, incluindo um certo número de Programas Europeus de Trabalho intermediário (com base no oferecimento de uma remuneração temporária baseada no emprego para os desempregados de longa duração e combinando períodos de experiência de trabalho remunerado com apoio adicional e serviços de colocação com vista a fazer com que os participantes obtenham empregos normais) e que se inspiram nos ‘Transitional Jobs Programmes’ dos Estados-Unidos.

Estudo de Caso 9 - The Wise Group of Companies (RU)
O Wise Group, fundado em Glasgow em 1983, foi pioneiro no conceito de ILM através da combinação de vários subsídios e contratos que lhe permitissem oferecer empregos temporários que fossem remunerados aos desempregados de longa duração num ambiente normal de trabalho. Esta organização ganhou desde então uma reputação internacional de oferta de programas de trabalho temporário inovador que recruta os desempregados de longa duração para trabalhar em tarefas importantes e benéficas para a comunidade. Dirige actualmente um certo número de programas através das companhias que fazem parte do grupo. Os serviços às pessoas compreendem desenvolvimento pessoal acelerado e procura de emprego, centro de chamadas (call centre) e apoio ao emprego, administração, serviços de restauração, creches e técnicos de assistência escolar e sensibilização e formação específica para os empregadores.

Estudo de Caso 10 - Community and Environmental Employment (CEE) (RU)
O CEE resulta da Parceria ‘Employment and Regeneration Partnership’, uma organização sem fim lucrativo de Manchester (www.erpartnership.com/links.aspx ), que tem acesso a programas financiados pelo governo e pela UE para melhorar a economia local, criar empregos e ministrar competências e oferecer emprego à população local. A ERP implementa projectos da UE através de um certo número de empresários patrocinadores não só locais e cria um conjunto de oportunidades de empregos temporários remunerados úteis em termos sociais e ambientais. Oferece igualmente uma formação profissional com um programa de desenvolvimento pessoal não profissional (por exemplo lições de condução) bem como orientação e aconselhamento com procura de emprego para permitir às pessoas encontrar um emprego no mercado normal de trabalho

Estudo de Caso 11 - Maatwerk Amsterdam (NL)
A Maatwerk Amsterdam (www.maatwerk.amsterdam.nl) é uma empresa independente sem fim lucrativo criada pela Municipalidade de Amesterdão para dispensar programas de criação de emprego. Em primeiro a organização vê o seu papel na utilização da sua experiência de trabalho subsidiado para melhorar o capital humano individual e ajudar os clientes a obter empregos normais. A maior parte dos participantes são jovens desempregados, muitos dos quais provenientes das minorias étnicas. A companhia gere uma série de programas, alguns dos quais com o sector privado, oferecendo uma disciplina efectiva no local de trabalho, apoio às competências básicas e mais complexas e apoio de supervisores no local de trabalho e um gestor de caso individual.

Estudo de Caso 12 - Vitamine W Antwerp (NL)
Vitamine W é uma organização não governamental em Antuérpia que trabalha para as pessoas que estão ameaçadas de exclusão do mercado do trabalho (ver www.vitamine-w.be).  A organização acredita que mesmo quando a pessoa não pode ser colocada num emprego normal, uma actividade adaptada pode ser encontrada ou criada para cada indivíduo, se for necessário fora do quadro tradicional de um emprego a tempo inteiro com um contrato permanente. As actividades de Vitamine W são dirigidas aos grupos em risco que têm grandes dificuldades em encontrar e conservar os seus empregos. Os seus programas têm como objectivo a melhoria e a empregabilidade dos trabalhadores pouco qualificados, imigrantes e desempregados de longa duração. Os projectos Vitamine W tentam igualmente colmatar a brecha entre oferta e procura no mercado do trabalho e apoiam e aconselham as empresas e empregadores  que trabalham com essas pessoas em risco.

Estudo de Caso 13 - The Transitional Work Corporation in Philapelphia (USA)
A Transitional Work Corporation, criada para oferecer o programa de empregos de transição ‘Philadelphia@Work’ transitional jobs (TJ) (www.transitionalwork.org), tem por objectivo os beneficiários de prestações sociais, em grande parte mulheres Africanas Americanas com filhos dependentes, que estão em vias de perder o direito aos subsídios em dinheiro (no estado da Pensilvânia os beneficiários do “TANF” devem trabalhar dois anos a partir do momento em que começam a receber subsídios em líquido e deixam de ter acesso a uma assistência monetária cinco depois). O programa apoia os beneficiários de prestações sociais a passar para empregos não subsidiados estáveis: oferece uma orientação intensiva durante duas semanas e depois coloca cada participante num trabalho de transição que corresponde às aptidões individuais e desenvolve competências ligadas ao trabalho. A participação é opcional Os participantes trabalham 25 horas por semana até seis meses em empregos municipais e agências sem fim lucrativo e recebem o salário mínimo. O programa pretende criar um ambiente de trabalho real e os participantes são tratados como empregados.

Estudo de Caso 14 - Transitional Jobs Programmes in New York City (USA)
O projecto Neighbourhood Work Project: Center for Employment Opportunities (CEO) oferece uma preparação para o emprego e serviços de colocação para ex deliquentes e outros sob supervisão comunitária na cidade de Nova Iorque (www.ceoworks.org). O CEO desenvolveu uma abordagem diferente em matéria de empregos de transição: à partida oferece oportunidades de emprego de curta duração remunerado através de um programa de trabalho por empreitada que providencia serviços de reparações e manutenção aos organismos públicos. Enquanto estão empregados no NWP, os participantes encontram-se com os seus técnicos de emprego semanalmente para continuar a trabalhar nas competências para entrevistas, acompanhamento da procura de possíveis empregos desenvolvida por técnicos do emprego e dão resposta a necessidades que podem impedi-los de conseguir um emprego, tais como obter uma habitação, serviços médicos, creches ou documentos necessários para o emprego. 

O EarnFair é um projecto de demonstração que testa nova ideias para melhorar as perspectivas de emprego para os trabalhadores desfavorecidos. Emprega beneficiários de prestações sociais e outras pessoas  provenientes de programas de colocação no emprego na cidade e actua aproximadamente da mesma maneira que uma empresa de emprego com fim lucrativo e, os trabalhadores competem no mercado de trabalho para os empregos em vários sectores de actividade comercial e organizações sem fim lucrativo. Oferece uma rede de assistência ao emprego e serviços de conservação do mesmo e visa preparar os participantes a terem a capacidade de conservar o seu emprego e aumentar o seu salário.

Indicadores

Para este tema os indicadores de nível da UE na secção cinco são adaptáveis e utilizáveis a nível local/regional

Indicadores

Integração dos imigrantes e das minorias étnicas
A Integração dos imigrantes e das minorias étnicas é a segunda prioridade temática identificada pela Estratégia da inclusão social da UE que o projecto elegeu como chave para o trabalho de planeamento local e regional sobre a inclusão social.

Introdução à prioridade

Devido ao facto que perto de 13 a 14 milhões de nacionais de países terceiros vivem na UE, representado cerca de 4% da população, o êxito da sua integração representa um grande desafio a todos os níveis. Existe um reconhecimento crescente de que as anteriores abordagens da integração não foram sempre eficazes, pois muitos dos migrantes da segunda e terceira geração continuam económica e politicamente excluídos. 

A projecção aponta para que a população dos 25 da UE perca 20 milhões até 2030. Uma população em declínio significa um a menor força de trabalho, assim a migração tornar-se-á cada vez mais necessária para um crescimento económico sustentado.

A migração em larga escala é um fenómeno relativamente recente nalguns Estados Membros da  UE, mas existe uma história mais longa noutros e os debates aqui foram mais além das questões relativas à primeira geração de imigrantes, passando para questões mais alargadas de identidade no caso das segunda e, terceira e mesmo quarta geração das populações das minorias étnicas.

Tal como a agenda de Lisboa marca o compromisso da Europa de criar uma economia global competitiva do conhecimento, uma integração de sucesso das populações migrantes no mercado de trabalho será o desafio chave na ajuda à concretização das metas económicas da Europa.

. Finalmente, a segregação e a falta de compromisso em actividades sociais, económicas, e políticas integradas são experiências comuns para as populações migrantes e minorias étnicas e são muitas vezes marcadas por concentrações de populações migrante e minorias étnicas em zonas geográficas específicas, habitualmente urbanas e muitas vezes nas zonas periféricas urbanas em que as taxas de emprego são baixas e as taxas de pobreza elevadas. 

Em 2004 O Conselho da União Europeia aceitou um conjunto de princípios básicos comuns para a política de integração da imigração na Europa:

1. A Integração é um processo dinâmico em dois sentidos de aceitação mútua por todos os imigrantes e residentes dos Estados Membros;

2. A Integração implica o respeito dos valores fundamentais da União Europeia;

3. O Emprego é uma das chaves do processo de integração e é central para a participação dos imigrantes, para as contribuições que os imigrantes dão à sociedade de acolhimento e para dar visibilidade a essas contribuições;

4. O conhecimento básico da língua, história e instituições da sociedade de acolhimento é indispensável para a integração; permitir aos imigrantes adquirir esse conhecimento básico é essencial para uma integração de sucesso;

5. Os esforços na educação são cruciais para preparar os imigrantes e particularmente os seus descendentes a terem mais sucesso e a participar mais activamente na sociedade;

6.  O acesso dos imigrantes às instituições como aos bens privados e públicos e serviços, numa base de igualdade e de modo não discriminatório é um fundamento crucial para uma melhor integração;

7. A interacção frequente entre imigrantes e cidadãos dos Estados Membros constitui um mecanismo fundamental para a integração. Fórums conjuntos, diálogo intercultural, educação para os imigrantes e centros de imigrantes bem como condições de vida estimulantes em ambientes urbanos enriquecem as interacções entre imigrantes e cidadãos dos Estados Membros;

8.  A prática de várias culturas e religiões é garantida  na Carta Fundamental dos Direitos e deve ser salvaguardada, a menos que práticas entrem em conflito com outros direitos Europeus invioláveis ou com a lei nacional;

9. A participação de imigrantes no processo democrático e a formulação de políticas e medidas para a integração, especialmente a nível local, apoia a sua integração;

10. As políticas e medidas de integração racionalizadas em todos os processos políticos e níveis de governo e serviços públicos é um ponto importante na elaboração e implementação de políticas públicas;

11. O desenvolvimento de objectivos claros e de mecanismos de avaliação são necessários para ajustar as políticas, avaliar o progresso em matéria de integração e efectuar um intercâmbio de informações mais eficaz..

Análise pelos pares sobre "Integração dos imigrantes, migrantes e minorias étnicas "

Um segundo Workshop de Análise pelos Pares teve lugar em Lisboa, em Novembro de 2006 (ver relatório pelo Black Training and Enterprise group – www.bteg.co.uk ). Este evidenciou uma série de questões que são considerações chaves para as medidas locais e regionais com vista à inclusão social dos imigrantes e populações de minorias étnicas.. Estas incluíam o seguinte:

Definição do objectivo 

Os objectivos variam entre Estados Membros, Para alguns, o principal objectivo é a integração para outros é a assimilação. Existe também um debate crescente a sobre se o multiculturalismo realiza a integração ou a segregação. Isto é um debate muito aceso em que os objectivos exactos ainda estão para ser concretizados.

Definir o grupo alvo

Os imigrantes não são um grupo homogéneo e os quadros de acção precisam de reconhecê-lo. Os grupos alvo potenciais incluem:

· Requerentes de asilo

· Refugiados

· Imigrantes das antigas colónias

· Migrantes da e na União Europeia

· Comunidades étnica minoritárias estabelecidas  

Os estudos de casos partilhados durante a análise pelos pares cobriram o trabalho com a maioria desses vários grupos alvo, da integração da população Rom na República Checa, passando pelo trabalho com a população Bengalesa em Veneza, até ao desafio para algumas escolas de Lisboa no apoio às crianças das antigas colónias portuguesas de Moçambique e Cabo Verde. A principal lição tirada do workshop foi que os grupos alvos devem ser claramente definidos e que pode haver objectivos e acções  diferentes para cada grupo alvo.

Racismo e discriminação 

O racismo e a discriminação continuam a ser experiências comuns para muitos migrantes e minorias étnicas. O crescimento da extrema-direita e dos grupos fascistas é alimentado pela/e contribue para a agenda anti-imigração. Os media populares também estão a contribuir para o clima de sentimentos anti-imigrantes. Existe uma enorme desconfiança pública sobre as minorias muçulmanas desde os ataques de 11 de Setembro, que provocaram o surgimento de fortes sentimentos anti-muçulmanos  em vários sítios. Existem aqui gaps nas políticas, pois a legislação contra o racismo e a discriminação é pouco relevante a nível nacional, e não existe uma estratégia global a nível da UE. Uma série de medidas estão a ser implementadas a nível local e regional. Muitas da apresentações no workshop mostraram como é que a luta contra o racismo está incorporada nas medidas de integração para os imigrantes recém-chegados que estão a ser postas em prática pela autoridades locais e regionais..As medidas em que os objectivos principais anti-racistas são patentes, estão mais vezes ligadas a grupos alvos que se instalaram há duas ou mais gerações, em que factores tais como as competências linguísticas já não são um problema, mas em que a discriminação é um factor permanente, por exemplo, no acesso desigual às oportunidades de emprego.

Medir a integração 

O workshop focou a necessidade para os planos locais e regionais, de estabelecer indicadores com vista a medir o progresso da integração e inclusão social. Sem metas claras e um conjunto definido de indicadores para medir a sua realização, não é possível avaliar se foi realizado algum progresso. A questão chave do workshop foi de saber se as autoridades locais ou regionais dispõem dos dados de que necessitam para criar os indicadores em domínios chaves tais como o emprego, educação e acesso aos serviços públicos.. Qualquer medida significativa nessas áreas assenta na recolha de dados fiáveis que podem identificar separadamente o grupo alvo da população em geral. A apresentação do RU no workshop enfatizou a importância crucial da colheita de dados consequentes com vista a medir o progresso na realização dos objectivos de integração e igualdade das raças.

Desenvolvimento de planos de acção local e regional

As discussões no workshop concentraram-se nas etapas práticas exigidas para o desenvolvimento de planos de acção a nível local e regional para a inclusão social. As etapas seguintes são particularmente pertinentes para o planeamento de acções para integração de grupos de migrantes e minorias étnicas. 

Identificação de objectivos  

Quais são os objectivos específicos para a integração que estamos a tentar atingir?  

Quem são os grupos alvos  específicos que queremos integrar?

Estabelecer linhas básicas 

Qual é a situação actual da população alvo?

Como é que esta se compara com a da população em geral? 

Identificação de indicadores 

Como é que vamos medir o progresso a partir da posição de linha básica para atingir os nossos objectivos?

Obstáculos de mapeamento 

Quais são os obstáculos que impedem grupos de imigrantes/minorias a étnicas de ter uma participação efectiva?  

Quais são os processos necessários para assegurar que os grupos alvos estão num processo de planeamento e produção de acções?

Planeamento e produção de acções

Quais são as acções necessárias para ultrapassar esses obstáculos e atingir os objectivos?

Monitorização e avaliação 

Quais são os processos  necessários para monitorizar o progresso dessas acções?  

Quais são os processos necessários para avaliar a eficácia dessas acções para atingir os nossos objectivos?

Estudos de casos 

Os estudos de casos seguintes foram seleccionados como exemplos que ilustram as boas práticas na integração e igualdade das raças. A maioria são, por conseguinte, projectos, provenientes do RU, já que esse país tem uma história mais longa de migração de massa do que muitos Estados Membros da UE e por essa razão, oferece um espectro mais alargado de acções nesse campo, desde o apoio aos recém-chegados, até ao desenvolvimento de tabelas de desempenho para o planeamento e medida da igualdade das raças.

Os estudos de casos estão agrupados em cinco áreas principais:

1. Integração dos refugiados e recém-chegados;

2. Igualdade de oportunidades no emprego;

3. Implicação de comunidades ‘difíceis de atingir’;

4. Compromisso cívico;

5. Planeamento e medida do desempenho.

Integração dos refugiados e recém-chegados

Estudo de Caso 1 – Renewal (RU)
A organização Renewal (www.renewalsrb.org.uk) , criada em 2000 para apoiar as organizações das comunidades de refugiados do Oeste de Londres, encontra-se entre as muitas organizações que foram criadas pelas próprias comunidades de refugiados. Oferece um leque de apoios e serviços incluindo aulas de Inglês, aconselhamento sobre a maneira de ter acesso às prestações sociais, habitação, serviços de saúde, serviços educacionais etc.; apoio à equivalência das qualificações em qualificações reconhecidas pelo RU e apoio à procura de emprego. Financiada através da London Development Agency, os principais objectivos da Renewal são identificar e combater os principais obstáculos que impedem os refugiados e recém-chegados de viverem o seu dia a dia com proveito e de terem acesso aos cuidados de saúde básicos, à educação e às oportunidades económicas; mobilizar os grupos existentes e as comunidades para a criação e melhoria das suas competências de modo a que os recém-chegados possam ser acolhidos e rapidamente integrados; e além de tudo isto conseguir uma mudança fundamental na capacidade dos serviços locais responderem  com eficácia às necessidades das comunidades existentes e dos recém-chegados. Um dos seus projectos mais bem sucedidos é o Programa da Comunidade do Mar Vermelho - Red Sea Community Programme que tem por objectivo apoiar os joven Somalis e as suas famílias.

Estudod de Caso 2 - Refugees Into Jobs (RU)

O projecto Refugees Into Jobs, foi criado em 1997 e é financiado pela London Development Agency e o Home Office (Ministério da Administração Interna), e através do Fundo Social Europeu e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. Tem por objectivo apoiar os refugiados que vivem no Noroeste de Londres a ultrapassar os obstáculos que os impedem de ter acesso ao emprego. Concentra-se em particular no trabalho com refugiados cujas competências e qualificações podem ajudar a preencher gaps chaves no mercado do trabalho londrino. Estes incluem, médicos, enfermeiros, dentistas, farmacêuticos, técnicos de laboratório prestadores de cuidados de saúde. As principais actividades e serviços oferecidos pelo projecto compreendem um programa de apoio para permitir aos médicos com qualificações estrangeiras de ter acesso à profissão de médico no RU, um estudo de exequibilidade relativo ao apoio especializado a para engenheiros e professores, um programa de formação para procura de emprego, aconselhamento sobre as carreiras e um clube de emprego, uma publicação médica, e um clube para professores. O projecto demonstrou que o reconhecimento das qualificações obtidas no estrangeiro é capital para facilitar o acesso ao emprego das populações migrantes altamente qualificadas e que as parcerias locais podem ter um papel chave para facilitar esse processo. Também pode ser vantajoso concentrar-se em sectores específicos do emprego em particular quando se apoiam pessoas através do processo de requalificação.

Estudo de Caso 3 - Professional Integration of Immigrants in Portuguese Society- (PT)

Em 2004, a população imigrante em Portugal era de 465,454, o que representava 5% da população total e 10% da força laboral portuguesa. Os números oficiais monstram que 17,843 imigrantes desempregados estavam inscritos nos Centros de Emprego em Agosto de 2006. O Serviço Público de Emprego (SPE) lida com os imigrantes desempregados e os seus programas para a integração social e integração profissional dos imigrantes, cobre serviços tais como a formação em competências de cidadania e competências em língua portuguesa e apoio à rede de Centros Locais de Apoio aos Imigrantes que oferecem emprego e formação a nível local.

Estudo de caso 4 - Citizenship and Integration in the Municipality of Venice (IT)
Em 2004, estavam registados em Itália 2,786,360 imigrantes. Em Veneza, ta população total é de 269,780 e os não nacionais  constituem 5.5% da população. A maior parte da população imigrante em Veneza vive nos centros históricos de Mestre e Veneza. O Serviço Municipal encarregado da integração dos migrantes passou de uma dimensão de ajuda caritativa, à autonomização (empowerment) individual e oferece actualmente uma série de serviços tais como aconselhamento jurídico, mediação linguística/cultural para as escolas, serviços sociais e de saúde, serviços sociais profissionais e especializados, apoio específico às famílias recém-chegadas, formação para técnicos, trabalhadores voluntários e cidadãos, aulas de língua italiana e iniciativas para jovens imigrantes, projectos de promoção de relações interculturais. O Serviço oferece igualmente aconselhamento específico sobre imigração e culturas dos migrantes aos técnicos dos serviços públicos e serviços sociais privados bem como às associações e grupos.

Igualdade de oportunidades no emprego

Estudo de Caso 5 -Tomorrow’s Planners (RU)

A PATH National (www.pathuk.co.uk ) é uma organização nacional que oferece uma formação individualizada e programas de apoio aos à População Negra e Minorias Étnicas (BME) para o desenvolvimento das suas carreiras nos sectores e actividades que carecem de competências. O projecto Tomorrow’s Planners foi criado em 2003 ao abrigo da secção 37 da Lei das Relações entre Raças. que permite às organizações criarem bolsas para as pessoas sob representadas das comunidades BME. O projecto recruta candidatos BME que têm um certo grau de educação e que estão motivados para uma nova formação como planificadores. Os estagiários seleccionados recebem um apoio financeiro enquanto estudam para uma pós-graduação em planeamento. São igualmente colocados numa empresa para adquirirem  uma experiência de trabalho real de planeamento. 

Estudo de Caso 6 - Diversity Works (RU)

O Diversity Works para Londres é o programa emblemático do Presidente da Câmara de Londres, com base na London Development Agency, para permitir ao sector comercial aproveitar de um acesso ímpar em Londres a diferentes clientes e mercados do trabalho. O objectivo do Diversity Works é melhorar o desempenho comercial através de uma boa gestão da diversidade e de uma série de produtos e serviços (ex. Uma ferramenta online que permite às companhias avaliar por si o seu desempenho actual em matéria de diversidade). Tem por objectivo remover os obstáculos e a discriminação que os trabalhadores e empresários enfrentam em termos de, idade, deficiência, religião, género, raça e sexualidade, e em simultâneo fazer com que as empresas endossem a diversidade para melhorar o seu desempenho económico. O programa Diversity Works apoia a diversidade, não só a nível dos seus empregados, mas também na sua cadeia de oferta e permite às companhias colocar a diversidade no cerne da filosofia comercial.

Chegar às comunidades difíceis de atingir

Estudo de Caso 7 – From

 Boyhood To Manhood Foundation (UK)

A Fundação From Boyhood to Manhood (FBMF www.usatfbmf.com ) trabalha com jovens da comunidade negra em Peckham, uma árera muito desfavorecida na municipalidade londrina de Software. A Software tem uma população de 244,866 pessoas, das quais 37% são negras e de minorias étnicas. As taxas da criminalidade em Software estão muito acima da média nacional e um grande número de jovens estão envolvidos em actividades criminosas. Existem ligações bem documentadas entre a exclusão escolar, fracos resultados académicos, abandono escolar, crime e exclusão social. O projecto visa quebrar o ciclo de abandono escolar e de comportamentos desviantes desses grupos de jovens com o tratamento das questões de desenvolvimento pessoal que lhe estão subjacentes. Criado em 1996 por um grupo de pessoas a nível local que estavam preocupadas com o aumento do número de crianças negras, o núcleo do programa FBMF é o ‘programa de apoio de dia’ dirigido aos rapazes com idades dos 11 aos 19 anos. Inclui um mínimo de quatro horas de ensino académico todos os dias, mais uma série de serviços de apoio adicionais e iniciativas, incluindo depois desses programas, actividades de fim-de-semana, programas de experiência de trabalho, cursos intensivos, orientação e apoio para raparigas.

Estudo de Caso 8 - Developing Skills of Traveller Young People (RU)

Estima-se que entre 200,000 e 300,000 Rom e itinerantes vivem no RU. Os seus filhos têm taxas de frequentação das escolas muito baixas em relação às outras crianças, especialmente a nível do grupo que frequenta o ensino secundário. A falta de educação formal, significa que muitos Rom e jovens adultos itinerantes carecem das competências de base tais como a leitura, a escrita e competências em IT, o que restringe fortemente as suas oportunidades de emprego. Uma iniciativa prática para responder a esse problema é o projecto de aulas de Teoria da Condução no Surrey. Terem a capacidade de conduzir é importante para os Rom e os itinerantes, pois muitos apoiam-se nessa capacidade para encontrar um emprego. Sem literacia e competências em IT, muitos jovens consideram o exame de Teoria da Condução um obstáculo que os impede de obter a sua carta de condução. Passarem no teste aumenta a sua autoestima. É a sua primeira oportunidade de ganhar uma qualificação reconhecida e por consequente um sentimento de aceitação por parte da comunidade mais alargada.

Estudo de Caso 9 - SAFIRA 3 PROJECT (IT)
O projecto Safira, desenvolvido pela província de Crotone, trata da questão da exploração e tráfico de mulheres migrantes. Essa zona é o destino para um número elevadíssimo de mulheres imigrantes que chegam à costa do Mar Iónico. O projecto Safira está a ajudar a melhorar a qualidade de vida das mulheres imigrantes que são vítimas de tráfico sexual através de um sistema integrado de acções e serviços que asseguram a igualdade de oportunidades, não descriminação, direitos de cidadania e inclusão social. Oferece formação e oportunidades de trabalho, oportunidades de inclusão social, direito à igualdade de oportunidades; serviços de acolhimento para fornecer informações, apoio, e orientação profissional. 

Empenhamento cívico 

Estudo de caso  10 – Operation Black Vote (UK)

A Operação Black Vote começou em 1996 como uma iniciativa vinda da cominidade negra com vista a melhorar a implicação das comunidades nas estruturas e processos democráticos na Grã-Bretanha, pois a população BME está subrepresentada a todos os níveis da representação democrática. A Operação Black Vote está a promover a sensibilização das comunidades de BME sobre o poder que têm de influenciar a política Britânica através da sua participação nos processos democráticos. O trabalho Operation Black inclui a educação para a cidadania – ajudar os estudantes a compreender o poder e a democracia, esquema do magistrado-sombra - incitar as pessoas BME a tornarem-se magistrados através de um esquema que lhes explica mais sobre o que está em jogo; um esquema de parlamentares-sombra - que reúne pessoas BME com a ambição de se apresentarem a eleições parlamentares com Membros do Parlamento mais antigos. 

Estudo de Caso 11 - Improving diversity in public appointments (RK)

O governo fez o compromisso de aumentar a diversidade das pessoas que são nomeadas nos conselhos de administração dos organismos públicos (www.publicappointments.gov.uk ). Existem cerca de 800 organismos públicos que são patrocinados por departamentos governamentais, frequentemente apelidados de ‘quangos’. Esses organismos trabalham em todos os domínios de governo e incluem agências tais como a Agência de Formação de Professores - Teacher Training Agency, a Comissão para a Igualdade Racial -  Commission for Racial Equality, e o Conselho Consultativo sobre a Utilização Ilicíta de Drogas -  Advisory Council on the Misuse of Drugs. Cada organismo público dispõe de um conselho de administração que aconselha e orienta o seu trabalho. Cerca de 20,000 pessoas são nomeadas para esses conselhos. As metas globais do governo para aumentar a diversidade nas nomeações para esses conselhos do sector público são pela a igualdade entre mulheres e homens; pro rata da representação das pessoas originárias da comunidade negra e das minorias étnicas; aumento da participação das pessoas deficientes. Em 2003, o governo formou um Grupo de Trabalho  provisório para estudar maneiras de melhorar a diversidade nos cargos públicos, e o seu relatório foi publicado em Janeiro de 2004. O Grupo de Trabalho comparou os números de 2002 com os dos cinco anos anteriores e constatou que a proporção de pessoas com deficiências e nomeações de BME registaram uma melhoria contínua mas a proporção de mulheres manteve-se “lamentavelmente estática” a cerca de 34%. Muitas das recomendações do Grupo de Trabalho foram implementadas, incluindo as de estabelecer e promover um website no qual são inseridos anúncios de postos por preencher para tornar mais fácil às pessoas ter conhecimento dos mesmos.

Planeamento e medida do desempenho

Estudo de Caso 12 - Greater London Authority (UK)

A Autoridade do Grande Londres (GLA www.london.gov.uk ) foi criada em 2000 para oferecer uma governação estratégica para Londres. È um exemplo de boas práticas definir metas para igualdade das raças e monitorização da concretização dessa metas. Como com todos os organismos públicos, é exigido à GLA ao abrigo da Lei sobre Relações Raciais (Aditamento) -  Race Relations Act (Amendement), a publicação de um Esquema para a Igualdade das Raças. Todos os anos, a GLA publica o Relatório Anual das Igualdades do Presidente da Câmara - The Mayor’s Annual Equalities Report, que pormenoriza o progresso feito na promoção e realização da igualdade para os diferentes grupos alvo. A GLA estabeleceu uma meta de que pelo menos 25% de todo o pessoal devia ser proveniente das comunidades Negra, Asiática e das minorias étnicas. A esse respeito, monitoriza a etnicidade do pessoal que entra e do pessoal que sai. A GLA. também trabalha ao abrigo da Norma da Igualdade para o Governo Local que foi desenvolvida para ajudar as autoridades locais a garantir que as questões de igualdade de género, raça, a deficiência, idade, religião e orientação sexual são levadas em conta em todos os seus aspectos nos seus serviços e na sua função de empregadores. Existem cinco fases na Norma da Igualdade, do Nível 1 (compromisso de uma política de igualdade abrangente) até ao Nível 5 (concretizar e analisar os resultados). Realizar progressos através desses níveis é um dos indicadores que pode ser utilizado para avaliar o desempenho global de cada autoridade local através do processo de Avaliação do Desempenho Global.

Indicadores

A análise pelos pares evidenciou a necessidade de planos locais e regionais para definir indicadores com vista a medir o progresso para atingir a integração e a inclusão social. Sem metas claras e um conjunto de indicadores definidos para medir a sua realização, não é possível avaliar se foram realizados progressos. Uma questão chave do workshop foi de saber se as autoridades locais ou regionais dispõem dos dados de que necessitam para estabelecer indicadores em áreas chaves tais como o emprego, educação e acesso aos serviços públicos. Qualquer medida significativa nessas áreas assenta na colheita de dados fiáveis que podem identificar de forma separada o grupo alvo da população em geral. A apresentação do RU no workshop evidenciou a importância crucial de uma colheita de dados rigorosos com visita a medir o progresso na realização dos objectivos de integração e de igualdade de raças.

Eliminação da pobreza e da exclusão social entre crianças
A Eliminação da pobreza e da exclusão social entre as crianças é a última prioridade temática identificada pela estratégia para a inclusão social da UE que foi seleccionada como uma das questões chave da actividade de análise pelos pares do LAPs and RAPs  e foi o alvo de um relatório da autoria de Robert Arnkil report.

Introdução da prioridade

Experiências de diversas redes europeias e projectos e análises nacionais cruzadas apontam a grande necessidade de revitalizar e integrar os serviços e políticas destinados às crianças e aos jovens. As vias nacionais (e subnacionais) de desenvolvimento, as circunstâncias e as estruturas diferem, mas no entanto, certas mensagens são recorrentes. A questão chave, igualmente identificada no Laps and Raps, é de superar a fragmentação horizontal e vertical das actividades, serviços, políticas e governação. Isto é evidentemente um desafio geral válido para todos os serviços, mas é particularmente pertinente para as crianças e jovens. 

Outra mensagem cada vez mais recorrente, é que as crianças e os jovens necessitam ter mais voz na matéria nessas questões, deviam ser ouvidos e poderem ter uma participação real, desde o início, incluindo na concepção das medidas. 

Estes dois aspectos são um imenso desafio às vias prevalentes de planeamento e de acção das medidas para as crianças e jovens, e à interface com as crianças e os jovens. 

A Europa deu recentemente uma grande visibilidade à flexisegurança, um desafio abrangente para as estratégias nacionais em geral, e as políticas sociais em particular. Nesse conceito encontra-se uma identificação das transições (adulto) a ter em conta: transições entre as actividades da família e educação/ emprego, educação e emprego, emprego e emprego, desemprego e emprego, deficiências e emprego. Do ponto de vista das crianças e dos jovens podemos acrescentar transições de casa para a creche, de casa para a escola,, transições na escola e da escola para o trabalho, ou educação mais avançada, comolimiares vulneráveis. Mais frequentemente que o que se julga, pode haver um conjunto de transições paralelas que afectam a vida dos membros da família: o pai mudando de um emprego para outro, ou tentando encontrar de novo um emprego, a mãe passando da lida da casa parfa um emprego ou formação, o adolescente a braços com problemas de mudança de anos nos estudos, e os mais novos a entrar para a escola. 

Estas transições são muitas vezes acompanhadas de stress e desafiam as capacidades das pessoas. Mas frequentemente, as pessoas são tratadas individualmente por um conjunto de serviços diferentes (escolares, de saúde, sociais …) e as medidas não contemplam suficientemente a situação dos outros membros da família, falhando no momento de intervenção e em períodos críticos. Com as famílias monoparentais e famílias numerosas, esses desafios tornam-se ainda mais difíceis e complexos. Esses aspectos têm de ser tratados com uma política holística. A esse respeito, podemos identificar os seguintes elementos das boas práticas:

· Superar a fragmentação trabalhado sectores e transições transversais. O problema chave na maior parte dos casos parece ser o de superar a fragmentação dos esforços ao lidar com as crianças, jovens e famílias. O que se pode conseguir pelo reforço das redes, com o estabelecimento de pontos de coordenação e balcões únicos. 

· Abordagens holística. Isto significa que, em vez de “compartimentar” o problema, é necessário adoptar uma abordagem mais holística com as crianças, os jovens e as suas famílias. O que quer dizer que devemos dar mais importância às interligações das questões e tentar compreender a situação da criança, jovem, parente como um todo e conceber medidas em tempo útil.

· Ao mesmo tempo,  é necessário um maior número de medidas individualizadas. Concentremo-nos no cidadão, no cliente, trabalhemos com sensibilidade e respeito. 

· Construir a confiança.  Construir a confiança é essencial para trabalhar com os clientes, os colegas e os decisores. È particularmente importante com questões sensíveis tais como a protecção das crianças e grupos vulneráveis tais como os deficientes e imigrantes menores. 

· As medidas precisam de ter continuidade tanto na perspectiva do cliente que na do serviço. Um problema típico dos serviços actuais é a sequência de processamento do serviço, especialmente na maneira de lidar com as pessoas marginalizadas. 

· É necessário uma abordagem proactiva que ponha o enfoque na intervenção precoce. 

· As  medidas devem orientar-se para a solução, identificando claramente as próximas etapas pertinentes, limiares a transpor, transições a completar com êxito e responsabilidades para cada interveniente. 

· As medidas necessitam de ser autonomizadoras, incitando as pessoas a tomar o seu destino em mãos e dar-lhes ferramentas para o fazer. As crianças e os jovens necessitam de ter um papel real nestas questões e encontrar vias novas e inovadoras de comunicar e de interface.

· É também importante integrar as práticas desenvolvidas no projecto e manter um bom contacto com os serviços formais durante o projecto. 

· São necessárias abordagens sensíveis à cultura e etnicidade, com mediação cultural e ética e representantes 

Envolvimento forte dos intervenientes, especialmente dos decisores. O projecto deve envolver os decisores, o próprio mercado, contar a sua história de um modo convincente e transparente. 

Gestão e coordenação no seu todo. As boas práticas individuais esvanecem-se a menos que sejam bem integradas, multiplicadas e apoiadas. O que exige uma gestão estratégica e coordenação das boas práticas.

Análise pelos pares sobre Construção do LAPS and RAPs para as Crianças, Jovens e Famílias "

O último Workshop de Análise pelos Pares sobre “Building LAPS and RAPs for Children, Youth and Families – Construção de LAPS and RAPS para as Crianças, Jovens e Famílias ” teve lugar em Veneza em Abril de 2007 (ver report por Robert Arnkil de Arnkil Dialogues). As mensagens chave apontaram:

· A grande necessidade de revitalizar  e integrar os serviços e políticas para as crianças e jovens. O desenvolvimento de vias nacionais (e subnacionais), as circunstâncias e as estruturas, diferem mas, no entanto certas mensagens são recorrentes. 

· A questão chave, tal como identificada no projecto, é superar a fragmentação horizontal e vertical das actividades, serviços, políticas e governação, o que é um desafio geral válido para todos os serviços, mas particularmente pertinente para as crianças e os jovens.

· As crianças e os jovens necessitam de ter mais voz activa nas questões que lhes dizem respeito, deviam ser ouvidos e ter uma participação activa, logo à partida, incluindo na concepção de medidas.. O que prova, por conseguinte, que essas questões desafiam fortemente as vias prevalentes de planeamento e aplicação das medidas para crianças e jovens e da interface com crianças e jovens.

Estudos de casos

Os estudos de caso seguintes descrevem várias experiências de serviços de inclusão destinados a crianças e jovens, com especial focalização nas deficiências.

Estudo de Caso 1 - Children and Youth in transitional society (SL)
Ao oferecer um análise da situação da cidade de Celje em termos de estatuto social das famílias, de acesso à educação, protecção contra o tráfico, qualidade dos tempos livres, emprego, necessidades das crianças e dos jovens, o caso Esloveno demonstrou a necessidade duma acção conjunta protectora e preventiva por parte dos organismos governamentais e não governamentais.

Estudo de Caso 2 - The Years of Growth Centres (IT)
O Caso de Veneza descrito nos The Years of Growth Centres como um serviço para prevenir e combater a exclusão das crianças e a sua acção em termos de centros com baixo limiar e recursos abertos e redes para oferecer instrumentos e actividades aos pais, professores e às próprias crianças, para a ajudar a lidar com as crianças com dificuldades..

Estudo de Caso 3 - The Evita Centre and H-centre (IT)
O caso de Crotone descreve as actividades de sucesso de dois centros em Crotone destinados aos deficientes e a inclusão dos mesmos. O Centro Evita é gerido em parceria com o Conselho Municipal e, a Região da Calábria, o Uisp de Crotone em cooperação com o coordenador do Uisp nacional, o coordenador do sector da deficiência, a UNITASI, A União dos Invisuais  da associação dos surdos-mudos, Escolas. As suas actividades consistem em jogos de  animação e recreacionais – actividades de expressão corporal, pintura, trabalho com barro e outras matérias para moldar formas e objectos, educação musical e canto, ITC e utilização de tecnologias com equipamento didáctico, educação cívica e apoio psicológico aos pais. O Centro-H é para as crianças com deficiências graves e pessoas dos 3 aos 21 anos, num centro recreacional de actividades desportivas e lúdicas e de educação cívica. 

Estudo de caso 4 – Acessing to services and adaptibility of building for people with spinal cord disability (ES)
O caso de Toledo descreve o êxito das actividades de reabilitação de pessoas com ferimentos na espinal medula graças aos esforços combinados do hospital público e de uma fundação privada. O objectivo chave dos serviços é garantir a essas pessoas a igualdade de oportunidades e o máximo de integração nos serviços formais para todos os cidadãos com um grupo alvo de cerca de 220 pacientes com ferimentos na espinal medula/ano. A questão é fazer a ligação do “salto” de volta à vida civil com uma metodologia de reabilitação integrada (médico-funcional + complementar: educação formal e não formal desportos, dinamização socio-cultural). Isto é realizado através de um trabalho contínuo assim que os pacientes chegam ao hospital e oferecendo igualmente tratamento de recuperação. As fases chaves da reabilitação são: (1) iniciação e descoberta de possibilidades (efectuada no hospital) (2) formação/educação (hospital + fundação) (3) integração (fundação, com continuidade com os programas hospitalares)

Estudo de Caso 5 – The Initiative of Venice Municipality to make the city more accessible

O Caso de Veneza ofereceu um visão global do trabalho conjunto levado a cabo pelos Serviços Municipais para a Mobilidade e Deficiência e oferecer as pessoas com deficiências motoras um melhor acesso e uma mobilidade mais segura na cidade.

Indicadores
A nível local e regional, além dos indicadores de Laeken Indicators 
, ou em vez deles, são necessários indicadores relativos ao objectivo local/regional e relativos a circunstâncias. Os itens estão divididos em crianças. jovens e famílias. As diferenças de idade (crianças-jovens) estão aqui definidas abaixo e acima de 12, 15 e 17 anos em termos de exemplo, o que teve que ser alterado em relação às necessidades e possibilidades em cada circunstância. A tabela dos indicadores não é exaustiva. Entende-se oferecer um ponto de partida para encontrar indicadores apropriados no contexto local/regional em relação aos desafios de inclusão/exclusão  à criança e ao jovem.

Tabela de Planeamento de Indicadores

	Item
	Indicadores

	
	Para cada indicador, discriminação em subgrupos e comparação com as médias, deve-se utilizar cada vez que for possível, (ex. Taxas de participação da criança  em actividades recreacionais das minorias étnicas vs. média)

As tendências têm igualmente que ser definidas (primeiro uma taxa de base, e depois f.ex. uma tendência anual.)

Os resultados dos indicadores devem ser somados num Barómetro/Balanço do Bem-Estar Criança/Jovem ou equivalente

	Crianças
	Crianças 0-17  institucionalizadas (decisões de protecção da criança)

	
	Crianças em educação especial (modificada)

	
	Casos de assistência social a estudantes (nas escolas) (<12)

	
	Casos nas instituições de saúde de assistência à criança

	
	Taxa de participação da criança em actividades recreacionais (<12)

	
	Reacção das instituições de dia para crianças (<12)

	
	Reacçãotorno dos cuidados da família às crianças (<12)

	
	Reacção do centro para famílias sobre as crianças (<12) 

	
	Reacção dos centros de saúde sobre crianças (<12)

	
	Reacção do operador da comunidade local sobre as crianças (<12)

	
	Reacção da comunidade religiosa sobre as crianças (<12)

	
	Reacção do grupo das minorias étnicas sobre as crianças (<12)

	
	Reacção do grupo imigrante sobre as crianças(<12)

	
	Estudos do grupo alvo (dar igualmente a palavra às crianças!)

	
	Inquéritos às famílias e profissionais

	
	

	Jovens
	Taxas de educação de base completada

	
	Taxas de abandono da educação de base

	
	Taxas de educação secundária completada

	
	Taxas de abandono da educação secundária

	
	Casos de assistência social a estudantes (nas escolas) (>12)

	
	Taxa de emprego dos jovens 15 – 20 

	
	Lapso de tempo da transição dos estudos ao trabalho 

	
	Taxa de desemprego dos jovens 15 -20 anos

	
	Jovens que nunca foram à escola ou tiveram um emprego (“NEETS”)

	
	Taxa de delinquência juvenil 15-20

	
	Abuso de Droga/ substância 15-20

	
	Taxa de criminalidade/ilicitude 15 -20

	
	Taxas de participação em actividades recreacionais 15 - 20

	
	Reacção dos centros de família sobre os jovens (12-17)

	
	Reacção do Centre de Saúde sobre os jovens (12-17)

	
	Reacção do operador da comunidade local sobre os jovens (12-17)

	
	Reacção da comunidade religiosa sobre os jovens (12-17)

	
	Reacção das minorias étnicas sobre os jovens (12-17)

	
	Reacção do grupo imigrante sobre os jovens (12-17)

	
	Estudos do grupo alvo (ex. de certos subgrupos)

	
	Inquéritos (ex. taxas de satisfação da utilização dos serviços para jovens)

	Famílias
	Subsídio famílias monoparentais com crianças 0 – 17

	
	Famílias monoparentais dependentes de longa duração de subsídio com crianças 0 – 17

	
	Taxas de divorcio de famílias com crianças de 0 – 17

	
	Taxas de pobreza de famílias com crianças de 0 -17

	
	Concentrar-se em estudo de grupo (ex. de certos subgrupos)

	
	Inquéritos (ex. taxas de satisfação de utilização dos serviços à família)


Para tornar os indicadores mais úteis no reconhecimento da situação dos grupos vulneráveis, devem-se utilizar, a descriminação, um fluxograma cruzado e as tendências. A situação/taxas de famílias monoparentais, deficientes, minorias étnicas, imigrantes etc. devem ser comparadas com a média (ou outros subgrupos) para ter um ponto de comparação ( ex. taxas de participação das crianças em actividades recreacionais  das minorias étnicas vs. média). Também se deve definir as tendências (primeiro uma taxe de base, e depois ex. a tendência anual). 

A reacção de vários serviços e actores em contacto com as crianças, jovens e suas famílias deve ser  utilizada. É uma reacção qualitativa, relatada num modo narrativo e pode igualmente ser traduzida em indicadores quantitativos por níveis de taxas de nível de preocupação/ apreensão/satisfação. Os estudos do grupo alvo e inquéritos especiais (tal como temas específicos e satisfação dos clientes) completam a tabela.

O resultado dos indicadores e outra reacção podem ser vertidos no Barómetro/Balanço anual do bem-estar da criança/jovem, ou equivalente.

3.8 Secção Sete: Conclusões e Próximas Etapas

Emergiram durante este projecto una série de conclusões/reflexões e desenvolvimentos:

· As autoridades locais e regionais oferecem numerosos serviços nos quais se apoiam os pobres e os excluídos sociais e, por conseguinte, aquelas estão bem colocadas para coordenar e desenvolver planos de acção local para a inclusão social. Que tipos de serviços são da competência do governo local ou outros entidades varia muito entre Estados Membros.

· O envolvimento dos actores regionais locais no desenvolvimento dos Naps tem sido muito diferente nos 6 estados membros representados neste projecto. Existe uma necessidade de reforço das directivas da UE com respeito à mobilização e envolvimento dos actores no desenvolvimento e monitorização dos Naps.

· A esse propósito, existe uma falta de sensibilização a nível local/regional com respeito à política de UE relativa à inclusão social. Além disso, a relação entre a política de Inclusão social da UE e a da estratégia alargada de Lisboa não é clara para os actores locais/regionais.  É necessário criar uma capacidade e competência nesse aspecto. 

· A nvel local /regional, a tendência dominante foi a do desenvolvimento de abordagens baseadas em programas que se focalizaram na exclusão social pela criação de um novo conjunto de iniciativas apoiadas em financiamento de projectos de curto prazo. Isto pode ser constatado tanto nos programas nacionais como da UE incluindo iniciativas tais como a Urban e Equal. Estas abordagens baseadas em projectos podem conduzir a um alívio temporário mas raramente alteram os factores subjacentes que levaram à exclusão ou a comportamentos dos organismos intervenientes que os perpetuam. 

· A experiência da implementação das duas primeiras rondas dos Planos Nacionais de Acção (PNAs) de Inclusão demonstraram que uma integração vertical e horizontal forte das políticas económicas, emprego, aprendizagem ao longo da vida, cultural, habitacional, de saúde, é necessária para progredir na erradicação da exclusão social e da pobreza.  A nível regional e local, existe um reconhecimento de que a política produzida é partilhada entre uma grande série de entidades e que é unicamente através de uma melhor coordenação e integração que se podem realizar melhorias. 

· Durante a vida do projecto, dois parceiros utilizaram a metodologia e o enquadramento para desenvolver um plano local(cidade) e igualmente um plano regional. Na República Checa, a cidade de Havel Brod desenvolveu um plano para a inclusão social. Este só está disponibilizado em língua checa e pode ser obtido em língua inglesa pelo contacto horakova@karvina.org. No Algarve um plano regional de acção - regional action plan foi desenvlvido pelos parceiros portugueses.

Em termos de próximas etapas, os parceiros do projecto sublinharam que é necessário continuar o trabalho empreendido e em particular reproduzir a metodologia e enquadramento de modo mais alargado. A proposta para o novo programa Progress já foi igualmente desenvolvida 







� Limiar do baixo rendimento fixado a 60% do rendimento médio (com discriminações por género, idade, estatuto de actividade mais frequente, tipo de agregado familiar e estatuto de tenência; como exemplos ilustrativos, os valores para agregados familiares tipo);


�O rácio do quintil do rendimento é definido como o rácio do rendimento total recebido por 20% da população com o rendimento mais alto (topo do quintil) em relação aquele recebido por 20% da população com o rendimento mais baixo (quitil mais baixo). 





� O cálculo faz utilizando o coeficiente de Gini , que é a medida da desigualdade de uma distribuição, defininida como o rácio da zona entre a curva de Lorenz - � HYPERLINK "http://en.wikipedia.org/wiki/Lorenz_curve" \o "Lorenz curve" �Lorenz curve�-  da distribuição e a curva da distribuição uniforme até à área regida pela distribuição uniforme. O coeficiente é um número entre 0 e 1, em que 0 corrresponde à perfeita igualdade, (ex toda a gente tem o mesno rendimento) e 1 correponde à perfeita desigualdade (ex uma pessoa dispõe do rendimento todo, os outros têm um rendimento 0). Esta fórmula foi desenvolvida pelo estaticista italiano Corrado Gini e publicada em 1912 no documento "Variabilità e mutabilità".


�O quintil do rácio do rendimento é definido como o rácio do rendimento total recebido por 20% da população com o rendimento mais elevado (topo quintil) em relação ao recebido por 20% da população com o rendimento mais baixo (quitil mais baixo). 








� Benchmarking in Immigrant Integration- Avaliação Compaativa da Integração dos Imigrantes, Relatório elaborado para a Comissão Europeia pelo Centro Europeu para a Investigação sobre Migrações e Relações Étinicas (ERCOMER), por Han Entzinger e Renske Biezeveld, Roterdão, Agosto de 2003





� Estes estudos de casos foram preparados a seguir ao segundo workshop do ‘LAPs and RAPs, realizado em Roma em Maio de 2006 que tinha-se concentrado na integração dos grupos vulneráveis no marcado do trabalho.


� Uma visão global encontra-se em: � HYPERLINK "http://www.poverty.org.uk/summary/eu.htm" ��http://www.poverty.org.uk/summary/eu.htm�
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